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4A Revolução da Informação
Relatório A Economia da Informação Emergente, da Organização para a Coope-

ração e Desenvolvimento Econômico (OCDE), analisa os efeitos dos avanços

nas áreas de informática, comunicação e conteúdo, que caracterizam a Socie-

dade do Conhecimento.  O estudo aponta os impactos econômicos e sociais

desse contexto mundial, abordando algumas das mais importantes ques-

tões que configuram o mercado globalizado da Nova Economia.

O Brasil na Sociedade Global do Conhecimento
Marcos Cavalcanti e Elizabete Gomes comparam os dados apresentados

pelo Relatório da OCDE com o contexto brasileiro, e fazem um alerta

para a necessidade do País estabelecer linhas de financiamentos ade-

quadas, que ajudem a desenvolver um ambiente que valorize a inova-

ção e o empreendedorismo.

Editorial
Inteligência Empresarial comemora um ano presenteando seus lei-

tores com artigos estimulantes e desafiadores, que favorecem refle-

xões criativas e a busca de ações inovadoras.

O trabalho nas organizações
Na Era do Conhecimento, a obtenção de bons resulta-

dos e competitividade das empresas depende de um am-

biente propenso à criatividade e à aprendizagem, ga-

rante Sara Holanda, em artigo que apre-

senta detalhes do estudo de imple-

mentação de um centro de apren-

dizado empresarial – Learning

Center – na Repsol YPF.

Resenha

O BNDES e
a experiência do Prosoft
Artigo de Eduardo Rath Fingerl faz um balanço

da  implantação do Programa de Apoio ao Setor

de Software do BNDES – Prosoft, linha de finan-

ciamento de capital de risco destinada às peque-

nas e médias empresas nacionais de software.

A Liderança além dos estilos pessoais
Na seção Relatos, Daniel Roedel aborda a importância da assimilação

dos novos conceitos de gestão, como estratégia para as empresas con-

quistarem maiores vantagens competitivas, destacando o papel das

lideranças como fator de sucesso organizacional.
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EDITORIAL 3

“P

Os Editores

Presente Desafiador

arabéns para você, nesta data querida, muitas feli-

cidades, muitos anos de vida.”

Mas quem faz aniversário? A revista Inteligência Empre-

sarial. Ela está completando um ano de vida. E como nessas

datas costuma-se dar presentes, os editores da revista prepara-

ram um número especial para vocês. Um presente!

Nesse quarto número estaremos embarcando numa lei-

tura de textos estimulantes e desafiadores.

Por que estimulantes e desafiadores? Porque, como arti-

go âncora, estamos publicando o relatório A Economia da

Informação Emergente, da Organização para a Cooperação

e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que discute a Socie-

dade do Conhecimento e quais as ações concretas e necessá-

rias para o desenvolvimento da infra-estrutura física e dos

serviços nessa nova sociedade. Nesse artigo, a  convergência

das indústrias de comunicação, informática e de conteúdo é

apontada como o principal fator de desenvolvimento eco-

nômico da nova economia, no qual duas áreas são chaves: o

desenvolvimento da infra-estrutura e dos novos serviços de

valor agregado, ou seja, aqueles intensivos em conhecimen-

to. No entanto, esse artigo aborda a forma européia de ver a

questão.

E o Brasil? Este é o tema do comentário feito por  Marcos

Cavalcanti e por Elisabeth Gomes. Eles abordam o desenvol-

vimento do mercado brasileiro para esses novos serviços,

discutem o papel do governo como incentivador desse mer-

cado e principalmente chamam a atenção para quais ações

devem ser tomadas para inserir o Brasil, de forma competi-

tiva, na Sociedade do Conhecimento.

Mas  se queremos ser competitivos temos que pensar em

como criar nas organizações dessa nova sociedade um am-

biente de trabalho propenso à criatividade e à aprendizagem.

Por isso, trazemos para vocês um artigo de Sara Holanda

sobre “O trabalho nas organizações”, no qual  a autora apre-

senta detalhes do estudo de implementação de um centro

de aprendizado empresarial na Repsol YPF.

E liderança? É um fator-chave para o sucesso das orga-

nizações que querem ser competitivas na Sociedade do Co-

nhecimento. Portanto, estamos trazendo um texto de Daniel

Roedel que aborda a importância de assimilar novos concei-

tos de gestão para conquistar vantagens competitivas,

enfocando o papel-chave das lideranças.

E a prática? Selecionamos para vocês um artigo que con-

ta como o BNDES implantou  um programa inovador para

apoio a empresas de software. É o caso do Prosoft. Eduardo

Rath Fingerl faz um balanço desse programa e nos brinda

com um artigo muito interessante e de fácil leitura.

Finalmente, para completar o nosso presente de aniver-

sário, Cecilia Matoso resenha o livro Administração de

Marketing, de Philipp Kotler. Neste livro, Kotler nos ensina

como as empresas já inseridas na Sociedade do Conhecimen-

to estão fazendo para responder aos desafios do ambiente

empresarial do novo século.

Como vocês podem ver, escolhemos temas que temos

certeza  farão vocês refletirem  sobre a posição do nosso País

e de nossas empresas nessa nova sociedade.

Feliz Aniversário, e até o próximo número!



quenas e médias empresas  se desenvolvam, me-

lhorando seus desempenhos e resultados, através

da criação de novos produtos e serviços. A OCDE

avalia também os impactos sociais promovidos pela

infra-estrutura de informação global, que podem

favorecer a melhoria do atendimento na área da

saúde e o acesso à cultura. Porém, a falta de polí-

ticas adequadas podem gerar conseqüências ne-

gativas, como novas formas de exclusão social.

Essas são algumas das mais importantes questões

que configuram o mercado globalizado da Nova

Economia. Reproduzimos a seguir o segundo ca-

pítulo do estudo da OCDE.

A  R E V O L U Ç Ã O

D A  I N F O R M A Ç Ã O

Orelatório A Economia da Informação Emer-

gente, da Organização para a Cooperação e De-

senvolvimento Econômico (OCDE), analisa os efei-

tos promissores dos avanços nas áreas de infor-

mática, de comunicação e de conteúdo, para os

países e empresas que investem em inovação tec-

nológica e infra-estrutura, nesses setores. O docu-

mento aponta o acesso cada vez mais rápido,

amplo e interativo à informação  como fator

determinante de sucesso. A redução dos custos para

utilização de recursos multimídias em redes de

comunicação e a difusão do comércio eletrônico

são indicadas como forte estímulo para que pe-
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INTRODUÇÃO

A rápida inovação das tecnologias de

informática e de comunicação vem in-

duzindo ao desenvolvimento da econo-

mia da informação, assim como à re-

dução dos custos unitários para troca

e transmissão de informações das re-

des. Por exemplo, a digitalização da rede

em países da OECD (Organization for

Economic Cooperation and Develop-

ment, Organização para Cooperação e

Desenvolvimento Econômico) aumen-

tou de 49% das linhas principais, em

1991, para cerca de 80%, em 1995. Os

custos para investimentos em rotas

transcontinentais de percurso da voz

foram reduzidos de US$ 6.000, em 1989,

para US$ 1.000, e nos mercados inter-

nos o preço da conexão ISDN, que ofe-

rece duas linhas de acesso digital, se

aproxima, em alguns países, do preço

de acesso para clientes residenciais para

a rede de telecomunicação pública co-

mutada. Os aumentos da capacidade,

velocidade e digitalização têm possibi-

litado a integração de gráficos, texto,

vídeo e som (incluindo voz) nos aplica-

tivos, enquanto a integração das tec-

nologias de informática e de comuni-

cação cria possibilidades para o acesso

e o uso de serviços e aplicativos intera-

tivamente. Os avanços das técnicas de

compactação de dados e das tecnolo-

gias de armazenamento de alta capa-

cidade completam o quadro.

A convergência está ocorrendo en-

tre as tecnologias, infra-estruturas e

nos níveis de conteúdo, serviços e

aplicativos (Figura 1). A convergência

e a digitalização estão criando novos

serviços ou ampliando de forma signi-

ficativa os serviços off-line já existen-

tes. A redução substancial dos custos

iniciais resultante de computadores de

baixo custo e redes distribuídas tem

criado muitas oportunidades para pe-

quenas e médias empresas para a cria-

ção de conteúdo e de novos serviços. A

convergência, à medida que permitida

pela estrutura política, também ocor-

rerá no nível da empresa.

OS ORIENTADORES ECONÔMICOS

Por trás das inúmeras transformações

que ocorrem nos mercados de informá-

tica e de comunicação, o principal

orientador econômico é a confluência

de diferentes tecnologias, incluindo o

desenvolvimento de semicondutores,

computação, software, comutação e

transmissão. Esses são os pontos-cha-

ve que permitem continuidade do rá-

pido desenvolvimento dessas áreas. A

convergência e os avanços subseqüen-

tes vêm sendo conduzidos por empre-

sas que antevêem novas oportunida-

des econômicas. Duas áreas têm sido as

principais responsáveis pelas mudanças:

desenvolvimento de infra-estrutura e

de novos serviços. Em um sentido mais

amplo, estes são os propulsores. A de-

manda por usuários finais, apesar de

considerada importante, não tem se

desenvolvido à medida  que um único

aplicativo ou serviço (ou um conjunto

de serviços) tenha surgido como um

orientador de mercado. Apesar disso, o

interesse dos consumidores está cres-

cendo rapidamente, principalmente por

serviços de Internet.

MELHORIAS DE INFRA-ESTRUTURA

Junto com as mudanças tecnológicas,

um dos principais orientadores da eco-

nomia da informação emergente é o de-

senvolvimento e a difusão da infra-es-

trutura da comunicação. O desenvolvi-

mento de rede na OCDE, medido pelas

linhas principais, teve uma taxa com-

Figura 1

O processo de convergência

Fonte: Devotech, “Developpement d’un environnment multimedia en Europe”.
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posta anual de crescimento de 3,9%, de

1990 a 1995, atingindo uma média de

47 linhas principais para cada 100 ha-

bitantes em 1995, e o percentual de li-

nhas principais digitais cresceu de 49%,

em 1991, para 82%,  em 1995. Um cres-

cimento expressivo ocorreu em outras

infra-estruturas, como, por exemplo: os

assinantes de telefones celulares móveis

aumentaram a uma taxa composta de

45% ao ano, entre 1990 e 1995, atin-

gindo 71 milhões de assinantes na área

da OCDE. Progressivamente, de acordo

com o aumento da competição entre

os países da OCDE, foram disponi-

bilizadas novas redes alternativas para

a prestação de serviços ao público. Isso

inclui as redes de televisão a cabo, que

podem ser usadas tanto para serviços

básicos de telecomunicação quanto

para o acesso à Internet de alta veloci-

dade (por exemplo, no Reino Unido há

cerca de 1,5 milhão de assinantes dos

serviços de telefonia oferecidos por ope-

radoras de televisão a cabo). Além dis-

so, o desenvolvimento de novos siste-

mas de satélite, como, por exemplo, os

sistemas de comunicação pessoal via

satélite, concederão serviços de comu-

nicação digital global usando um nú-

mero de satélites de órbita baixa e mé-

dia da Terra. Os novos serviços basea-

dos nesses satélites, como o Universal

Personal Communications, significam

que as fronteiras nacionais terão um

papel menos importante no contexto

da prestação de serviços.

Além das infra-estruturas de teleco-

municação comutadas, o acesso via te-

levisão a cabo é importante para os

mercados residenciais, pois representa

uma infra-estrutura alternativa para

futuros mercados em potencial. No en-

Tabela 1
Números de aparelhos de televisão, residências, 1995

Observação: Os dados de “Toda OCDE” não incluem os dados da República Tcheca
ou Hungria. O número total de residências é um dado de 1993.
Fonte: OCDE, ITU, European Audivisual Observatory
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tanto, em alguns países as taxas de uti-

lização permanecem bastante baixas,

comparadas à quantidade de aparelhos

de televisão (Tabela 1).

O surgimento de novos progressos é

mais evidente devido ao rápido cresci-

mento da Internet, na qual o número

de hosts de Internet na OCDE aumentou

de 0,6 milhão em 1991 para 12,4 milhões

até meados de 1996, resultando em uma

taxa de utilização de 12 hosts de Inter-

net para cada 1.000 habitantes (Tabela

2). A radiodifusão também apresentou

um crescimento significativo na última

década. A taxa média de televisores por

família é de 90% na OCDE, ou cerca de

54 aparelhos para cada 100 habitantes.

As televisões a cabo e via satélite tam-

bém passaram por mudanças importan-

tes em relação aos serviços de transmis-

são tradicional. Por exemplo, na Europa

o número de canais via satélite passou

de 38 para 230 entre 1990 e 1995.

A DIFUSÃO DA TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO

Além da infra-estrutura física da rede,

uma parte importante da infra-estrutu-

ra para a economia da informação são

os equipamentos de tecnologia da infor-

mação: computador, software e perifé-

ricos, incluindo a interface com o usuá-

rio. O mercado mundial de tecnologia da

informação estava estimado, no ano de

1995, em US$ 514 bilhões. Entre 1987 e

1994, foi calculado em média duas ve-

zes a taxa de crescimento do PIB mundi-

al (Figura 2). Nos países da OCDE, o mer-

cado de TI (Tecnologia da Informação)

permanece bastante concentrado, com

os países do G7 sendo responsáveis por

aproximadamente 88%. Nos últimos

anos, diversos países passaram por um

Tabela 2
Difusão dos hosts de Internet por 1.000 Habitantes

Observações:

1. Os dados dos Estados Unidos incluem edu, com, gov, mil, org, net, us.

2. Os dados da população de 1995 foram usados para calcular os hosts por 1.000
habitantes em 1996 e 1997.

Fonte: Network Wizards em http://www.nw.com/
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grande desenvolvimento, principalmen-

te como resultado do aumento da ven-

dagem de computadores e da expansão

simultânea das vendas de softwares.

Desde 1994, as categorias de hardware

têm apresentado um crescimento con-

siderável, em grande parte por causa

do aumento das vendas de equipamen-

tos de comunicação de dados graças ao

desenvolvimento da Internet. A distri-

buição do mercado mundial de tecno-

logia da informação por área geográfi-

ca e pelos principais segmentos de mer-

cado é mostrada na Tabela 3.

Em relação à quantidade de compu-

tadores instalados, há diferenças impor-

tantes entre os países da OCDE: em

1994, nos Estados Unidos, a média era

de 30 computadores para cada 100 ha-

bitantes, três vezes maior que a taxa

da Europa ou do Japão (Figura 3). A

quantidade de computadores no local

de trabalho era superior à das residên-

cias; em 1994, os funcionários de escri-

tórios possuíam um computador, em

média, na Noruega, Suíça e nos Esta-

dos Unidos, enquanto na maior parte

dos países europeus a taxa era de 60 a

80 computadores para cada 100 fun-

cionários. No Japão, a quantidade era

ainda mais baixa: 24 PCs para cada 100

funcionários (Figura 4). Grande parte

dos computadores não pode ser atuali-

zada para aplicativos multimídia em

determinados países e precisará ser

substituída nas residências e nos am-

bientes de trabalho.

Com a análise desses indicadores fica

claro que a infra-estrutura necessária

para o acesso aos serviços multimídia

on-line ainda é precária em muitas eco-

nomias da OCDE. Além disso, ainda há

muita disparidade entre as diferentes

classes sociais da população, mesmo na

maior parte das economias da OCDE que

possuem taxas elevadas de utilização de

computadores. É o que demonstram os

dois exemplos de países com taxas mais

Tabela 3
Análise do mercado mundial de tecnologia da informação, de 1985 a 1995
Percentuais, exceto para o total em bilhões de US$ atuais

Fonte: OECD Secretariat, compilado da ICD data.
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altas de utilização de computadores nas

residências: no Canadá, o número de re-

sidências que possuem computadores

aumentou de 10%, em 1986, para 25%,

em 1994. No entanto, enquanto 44,5%

da população de alta renda possuem

computador, apenas 9% da população

de baixa renda possuem um e, na classe

média, esse percentual é de 15%. Nos

Estados Unidos, uma recente pesquisa

mostra que as residências mais pobres

possuem as taxas mais baixas de utili-

zação de computador. Os dados dos EUA

mostrados na Tabela 4 indicam as prin-

cipais diferenças existentes entre as di-

versas categorias socioeconômicas, bem

como as faixas etárias, em relação à uti-

lização de computadores. Muitos gover-

Figura 2

Em bilhões de US$ e percentuais

(bilhão de US$)
Países do G7

CAGR (em %) Média CAGR para OECD: 9,7%
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Fonte: OCDE, Information Technology Outlook, 1997.

Mercados de TI, de 1987 a 1995

nos já demonstraram preocupação de

que a transição rumo à Sociedade da In-

formação poderá privar determinadas

camadas da população dos serviços mais

modernos. É por esse motivo que as po-

líticas universais de serviços (veja a se-

guir) são tão importantes, assim como

a competitividade, que pode ajudar a re-

duzir os preços e, conseqüentemente, os

custos de acesso.

O desenvolvimento e a difusão dos

modems a cabo nos Estados Unidos e

Canadá é importante nesse contexto,

principalmente para os clientes resi-

denciais urbanos, que podem ser be-

neficiados pelos custos relativamente

baixos de acesso à Internet e de ou-

tros serviços on-line, sem precisarem

adquirir um computador. Está próxi-

mo o dia em que a televisão poderá

ser complementada por “caixas ex-

tras”, com o objetivo de oferecer mais

interatividade e suporte à programação

criptografada.

O investimento em tecnologias da

informação e comunicação tornou-se

nos dias de hoje um requisito funda-

mental para a administração de ne-

gócios nas empresas. Nos últimos anos,

a parcela da tecnologia da informa-

ção como um percentual do investi-

mento total das empresas em equipa-

mento de capital aumentou, por exem-

plo, nos Estados Unidos para 30%, em

1990, e é estimada uma expansão para

40%, em 1996. No Japão, esse percen-

tual chegou a 18%, em 1994. Recente-

mente, tem ocorrido uma transferên-

cia de investimentos do processo de

informatização das funções entre as

empresas para a melhoria dos recur-

sos de rede entre elas. Em geral, tem

havido um reconhecimento maior em

relação à importância do investimen-

to em informação e comunicação como

um fator essencial para aumentar a

competitividade das empresas e am-

pliar o dinamismo da economia.

Apesar de os desenvolvimentos rela-

tivos à economia da informação indica-

rem uma melhoria das estruturas bási-

cas necessárias, os dados atuais mos-

tram que alguns países da OCDE estão

bastante atrasados. Esses países neces-

sitam de incentivo para o investimento

em tecnologias de comunicação e de in-

formática. Em especial, é necessário in-

centivar o aumento das redes entre os

computadores instalados, o que requer

um mercado de comunicação mais di-

nâmico e competitivo do que o atual.
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OS IMPACTOS ECONÔMICOS E

SOCIAIS DA GII-GIS

Espera-se que o impacto das infra-estru-

turas de informação e das aplicações

multimídia seja bastante difundido, in-

fluenciando todas as formas de ativi-

dade econômica, social e política. As

novas aplicações e tecnologias da infor-

mação e comunicação não se restrin-

gem a um determinado setor de servi-

ços ou de produção. Elas podem ser apli-

cadas à agricultura, exploração de re-

cursos, setores de produção e serviços,

além de mercados residenciais e de ser-

viços públicos. Do ponto de vista do

impacto socioeconômico, essa utiliza-

ção em larga escala é importante mas,

acima de tudo, o impacto das tecnolo-

gias da informação e comunicação sur-

girá da capacidade de integrar um nú-

mero de funções distintas ao processo

de produção, da habilidade para contro-

lar, monitorar e fornecer informações

de acordo com a necessidade de cada

processo, além de sua função de união

de diversos setores econômicos e de al-

teração dos canais de distribuição já

existentes. A possibilidade de adicionar

inteligência a diferentes tarefas, além

de manipular e efetuar transações de

produção e comércio, também será im-

portante. A GII-GIS (Global Information

Infra-structure-Global Information

Society, Infra-estrutura de Informação

Global-Sociedade de Informação Global)

não causará impacto apenas graças ao

desenvolvimento e à difusão de novos

produtos e serviços, mas influenciará

as estruturas organizacionais internas

das empresas, em relação à entrega e

ao conteúdo dos serviços públicos.

A GII-GIS deve aperfeiçoar as possi-

bilidades de melhoria do atendimento

de saúde, ampliar o acesso à cultura e

fornecer novas oportunidades para a cri-

ação de cultura. Por fim, mas também

importante, ela oferecerá meios para

melhor integração das sociedades em

nível nacional e internacional, especi-

ficamente porque o desenvolvimento

da GII-GIS influenciará tantos setores da

economia e atividades sociais que os go-

vernos precisarão priorizar a alteração

da política.

Ao mesmo tempo que o potencial

positivo da GII-GIS em relação às ques-

tões sociais e empregatícias deveria ser

enfatizado, os riscos de determinados

efeitos negativos, principalmente nos

períodos de transição, também deveri-

am ser reconhecidos e evitados. É pos-

sível, por exemplo, que o surgimento da

Sociedade da Informação e a descen-

tralização das comunicações e do em-

prego possibilitem o aparecimento de

novas formas de exclusão, desvios e ali-

enação de determinados grupos e indi-

víduos. Por um lado, isso deveria preo-

cupar aqueles que ainda não estão “co-

nectados” à Sociedade da Informação

(por falta de conhecimento e/ou por

falta de oportunidade financeira ou

material), e, por outro lado, aqueles que

podem se isolar nas comunicações “vir-

tuais”, criando uma separação física no

trabalho e/ou em sua vida social e pú-

blica. O reconhecimento de tais riscos

deveria conduzir à ênfase das soluções

políticas pertinentes e a programas es-

pecíficos voltados para educação, trei-

namento, serviços e pontos de acesso

públicos, revisão e adaptação dos regu-

lamentos dos locais de trabalho, segu-

rança, além de projetos comunitários

e culturais. Tais recomendações são

explicadas e abordadas com mais deta-

lhes posteriormente nos Capítulos 3

(Serviços universais e acesso público) e

4 (Aspectos culturais, o papel do gover-

no como um catalisador e no estímulo

da demanda) deste relatório.

Os aspectos gerais dos impactos da

tecnologia no trabalho foram examina-
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Quantidade de computadores instalados para países ou regiões da
OCDE selecionadas, de 1987 a 1994

Fonte: OCDE, Information Technology Outlook, 1997.
Nota do Editor: UE-13 (Unidade econômica) inclui Áustria, Bélgica, Dinamarca, Finlândia,
França, Alemanha, Grécia, Irlanda, Itália, Luxemburgo, Portugal, Espanha e Reino Unido.
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dos em relação ao contexto da OECD

Jobs Strategy: Technology, Productivity

and Job Creation (Estratégia de Empre-

gos da OCDE: Tecnologia, Produtivida-

de e Criação de Empregos). Esse traba-

lho trata da relação entre o progresso

tecnológico e os problemas de transi-

ção, reconhecendo que o projeto e o mo-

mento da reforma devem incorporar a

questão política. Ao mesmo tempo, esse

trabalho também aponta para a possi-

bilidade de uma política tecnológica

criar uma coesão social, na medida em

que permite a criação de empregos e

está associada ao aperfeiçoamento do

trabalho em um sentido amplo.

Diversos estudos têm relacionado os

impactos econômicos positivos previs-

tos a partir do desenvolvimento de

infra-estruturas de informações e ser-

viços em rede. Muitos desses estudos

se baseiam na existência de uma es-

trutura política e de mercado que for-

neça às empresas incentivos positivos

de investimento. Tais estudos demons-

tram que a importância do impacto

econômico das infra-estruturas de in-

formação na economia traz benefícios

significativos.

Entretanto, a questão fundamen-

tal para os responsáveis pela elabora-

ção da política de regulamentação é a

compreensão dos custos sociais decor-

rentes das ineficácias ou de mercados

não competitivos ou insuficientemen-

te competitivos. Esses custos surgem,

principalmente, das baixas taxas de

investimento, lentidão no desenvolvi-

mento e na difusão dos aplicativos,

preços altos e baixa produção nos mer-

cados menos competitivos. Os resulta-

dos empíricos demonstram que os efei-

tos do excesso relativos às tecnologias

de informação e comunicação tam-

bém influenciam bastante o nível de

produtividade de toda a economia. Os

mercados ineficazes limitarão esses

efeitos.

COMÉRCIO ELETRÔNICO

A previsão é de que o desenvolvimento

da GII-GIS cause mudanças drásticas no

modo de realização das transações de

mercado através da reestruturação dos

mercados econômicos tradicionais. A

base para essas mudanças é o uso das

redes digitais de comunicação nas tran-

sações econômicas. O crescimento do

comércio através de redes (comércio ele-

trônico), com base no uso dos recursos

de interatividade das redes gerados pelo

desenvolvimento de infra-estruturas de

informação de bandas de freqüências

largas, deverá ter um impacto signifi-

cativo nas estruturas econômicas, as-

sim como estimulará o crescimento de

diversos mercados novos. Isso inclui os

mercados para novos equipamentos e

serviços, aplicativos e conteúdo.

O comércio eletrônico possibilita

transformar as funções das transações

comerciais, governamentais e indivi-

duais tradicionais da forma como são

utilizadas atualmente, com base em

meios físicos, para formatos eletrôni-

cos. O comércio tradicional serve como

base para as etapas necessárias para

as transações, incluindo finanças,

logística, aquisição, entrega e transpor-

te, que requerem troca de informações,

obrigações ou valores monetários en-

tre as empresas e indivíduos. O comér-

cio eletrônico facilita as relações comer-

ciais business-to-business, vendas entre

empresas e consumidores, assim como

as transações entre consumidores. Des-

sa forma, ele influencia potencialmen-

te o ambiente de negócios nos níveis

nacional, regional e global, criando

mais oportunidades, além de novos de-

safios para o crescimento e desenvolvi-

mento de empregos, setores e serviços.

Os principais benefícios do comér-

cio eletrônico são:

 o aumento da eficácia gerencial e

organizacional interna das empresas;

 o aumento da eficácia da transação

e redução dos custos por transação

para fornecedores e clientes;

 a ampliação do alcance de mercado

de fornecedores e mais opções de esco-

lha para fornecedores e consumidores;

 o fornecimento de informações com-

pletas com o objetivo de melhorar a

entrega de serviços de saúde ou o abas-

tecimento de informações para consu-

midores.

O comércio eletrônico também

permitirá a agilização dos ajustes da

oferta e demanda de mercado, além do

aumento da capacidade de acesso por

parte dos consumidores, atendimento

das necessidades do cliente e rapidez no

desenvolvimento de produto e realiza-

Número de computadores
para cada 100 funcionários
em 1994.

Figura 4
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ção de testes de mercado. Em relação

aos pagamentos eletrônicos, as vanta-

gens incluem a redução dos custos de

transações em dinheiro, maior eficácia

ao processar o pagamento e conclusão

mais rápida das transações.

Embora estejam surgindo vários

novos serviços e aplicações, muitos

desses mercados serão substituídos,

ainda que com mais valor adicionado

para as atividades tradicionais. O

impacto em potencial dessas aplica-

ções pode ser fundamental para a

reestruturação de mercados.

O comércio eletrônico causará di-

versos impactos. Entre eles:

 Diminuição da cadeia de distribui-

ção e produção, reduzindo os interme-

diários e alterando sua natureza.

Além disso, o uso de redes com o obje-

tivo de integrar diretamente merca-

dos finais aos fornecedores e procedi-

mentos de controle de estoque podem

ajudar a reduzir os custos e permitir

métodos de produção mais flexíveis

viabilizando o atendimento de forma

mais rápida às mudanças das neces-

sidades dos consumidores.

 As facilidades das compras virtuais

oferecem uma possibilidade de reno-

vação dos conceitos de vendas a varejo

para várias mercadorias e serviços, as-

sim como a ampliação da capacidade

dos clientes para a procura e a escolha

de novos produtos e serviços.

 A competição de mercado aumenta-

rá à proporção que forem reduzidos os

custos de pesquisa para os usuários,

através da utilização de “agentes inte-

ligentes”, e em relação aos fornecedo-

res à medida  que houver a redução dos

custos de ingresso no mercado. Os ci-

clos de feedback de mercado permitirão

o aperfeiçoamento mais rápido de pro-

dutos através de testes e respostas do

consumidor on-line.

 A redução dos custos de ingresso no

mercado para pequenas e médias em-

presas (SMEs, small and medium-sized

enterprises) e a ampliação do alcance

geográfico a um mercado bem mais

amplo e a custos bem menores que os

disponíveis em estruturas econômicas

tradicionais.

MERCADOS DE CONTEÚDO

MULTIMÍDIA

Uma força motriz subjacente à libera-

lização global dos sistemas de entre-

ga nos países da OCDE é o crescimento

e o desenvolvimento previstos de uma

nova faixa de serviços multimídia via

redes. Eles combinam o conteúdo de

diversos serviços de dados e audio-

visuais, anteriormente distintos, em

formatos digitais interativos, e podem

ser utilizados amplamente de forma

industrial e nas residências. Em rela-

ção à oferta, à taxa de investimento e

inovação tecnológica, o crescimento

da economia e a criação de empregos

para esses novos serviços já são em

alguns casos impressionantes e podem

contrabalançar a redução das oportu-

nidades de investimentos e de trabalho

em setores tradicionais da economia.

Uma característica importante dos

serviços multimídia é sua capacidade

para aumentar a comercialização de

produtos e serviços, além de possibili-

tar que uma grande quantidade deles

(em turismo, cultura, serviços financei-

ros, educação, saúde, entre outros) pos-

sa ser aperfeiçoada e produzida de

modo mais fácil e eficaz. Além disso,

esses serviços multimídia, responsáveis

por mudanças fundamentais no proces-

so de produção de muitos serviços nos

quais é possível a aquisição e a monta-

gem on-line, não estão sujeitos aos li-

mites geográficos e podem, na realida-

de, em muitos casos, não possuír um

local de produção fixo, provavelmente

influenciando também a tributação.

Várias aplicações multimídia vêm

sendo desenvolvidas para a prestação

de serviços (financeiros, bancários, de

seguros, atendimento médico), áreas

da economia bastante regulamenta-

das visando à proteção dos consumido-

res, garantia da segurança pública e ou-

tros motivos econômicos de nível na-

cional. Determinados tipos de regu-

lamentações, desenvolvidos e adequa-

dos para os métodos tradicionais (ou

seja, não eletrônicos) de distribuição e

consumo de serviços, podem precisar

ser adaptados a fim de levar em consi-

deração o aumento da disponibilidade

de, e da demanda por, versões on-line

desses serviços e, de um modo mais

geral, do comércio eletrônico, de forma

a não criar barreiras não justificáveis

para o mesmo. Em geral, a regulamen-

tação do comércio causa problemas de

incompatibilidade com a difusão atra-

Rural Urbana Central

Menos de 25 anos 12,3 20,7 21,0
De 25 a 34 anos 22,3 27,8 25,0
De 35 a 44 anos 34,7 36,6 31,4
De 45 a 55 anos 32,5 36,8 31,8
55 anos ou acima 1,9 13,8 12,0

Tabela 4

Percentual de residências
norte-americanas com computador,
por faixa etária e por áreas rurais,

urbanas e centrais

Fonte: US Department of Commerce (Departa-
mento de Comércio Norte-Americano), Falling
Through the Net: A Survey of the “Have-nots”
in Rural and Urban American, julho de 1995.
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vés de meios eletrônicos, quer seja no

nível nacional ou internacional. Para

serviços profissionais sujeitos à regula-

mentação, as questões relativas à difu-

são on-line de serviços são mais com-

plexas. Muitos países não têm adapta-

do suas leis, regulamentos e procedi-

mentos administrativos com o objeti-

vo de fornecer aos teletrabalhadores os

benefícios sociais completos disponíveis

para os demais trabalhadores.

Ligado ao desenvolvimento dos pro-

dutos multimídia e suas aplicações está

o conteúdo audiovisual multimídia,

que combina a reprodução digital de

som, imagens (estáticas e em movi-

mento) ou dados em um único pacote.

A criação de novos serviços multimídia

ainda é um processo em desenvolvi-

mento, e os serviços multimídia via

rede, atualmente, estão sendo desenvol-

vidos por empresas detentoras de mui-

to conteúdo originário de materiais an-

teriormente publicados, serviços audio-

visuais e música. Os mercados nacio-

nais para esses serviços são bastante

distintos, apesar de a produção de con-

teúdo musical e audiovisual possuir

tendência para a concentração em pou-

cos países e entre poucas empresas. No

entanto, está surgindo uma reestru-

turação fundamental na produção de

conteúdo e nas práticas de entrega. A

criação de conteúdo para grandes em-

presas de mídia já é freqüentemente

terceirizada para pequenas e médias

empresas (SMEs), em relação a linhas de

produtos impressos e audiovisuais –

com o conteúdo sendo produzido e

transferido pelas SMEs para provedores

via redes digitais. Essas pequenas e

médias empresas, em muitos casos,

têm se transformado em terreno fértil

para a criação de conteúdos digitais.

Além disso, elas têm conseguido cada

vez mais serem as responsáveis pela dis-

tribuição de conteúdo para grandes

públicos via Internet de forma tão fá-

cil quanto as grandes empresas. Isso pos-

sibilita que os tradicionais investimen-

tos pesados de capital, além dos custos

com pessoal necessários para a produ-

ção musical e audiovisual, e, conse-

qüentemente, as grandes economias de

escala necessárias para obter retornos

adequados, não sejam mais tão vitais

para o desenvolvimento de mercados e

de produtos bem-sucedidos.

O surgimento de novos empregos

também ocorre no meio audiovisual.

Desde 1985, a indústria cinematográfi-

ca dos Estados Unidos criou mais de

250 mil empregos, a maioria deles liga-

das aos setores de produção, distribui-

ção ou venda de vídeos. Na Europa, as

oportunidades de emprego também

cresceram em todos os países nos seto-

res relacionados à produção audiovisual

e afins. Os aumentos mais significati-

vos ocorreram nos países que permiti-

ram a expansão dos transmissores de

conteúdo audiovisual. O avanço em di-

reção aos serviços via rede (principal-

mente a Internet) pode reduzir a de-

manda de trabalho através de sistemas

tradicionais de mídia. Porém, um estu-

do entre os produtores multimídia rea-

lizado para o governo canadense con-

cluiu que, com a redução das oportuni-

dades de emprego nos canais de venda

a varejo, espera-se que a distribuição de

conteúdo via rede aumente a deman-

da por profissionais das áreas técnicas,

de criação, gerenciamento/administra-

ção e de marketing direto. O trabalho

especializado em conjunto com as ha-

bilidades voltadas para a rede e a auto-

ria digital é raro e bastante procurado,

elevando os salários. No entanto, sob

determinadas condições, o crescimen-

to econômico significativo e a criação

de empregos na nova mídia podem

ocorrer.

O crescimento econômico e o au-

mento das oportunidades de trabalho

dependem da expansão das oportuni-

dades de mercado nas economias mais

desenvolvidas, atendendo às necessida-

des expressas pelo público-alvo (e, des-

sa forma, adicionando mais valor) em

mídias distintas. A transmissão através

de diversos canais tem sido prejudicial

à estrutura relativamente fechada da

mídia tradicional anterior aos merca-

dos de conteúdo.

ECONOMIAS EM

DESENVOLVIMENTO

O desenvolvimento da economia da in-

formação não é apenas uma questão

dos países da OCDE, mas também dos

países em desenvolvimento. As redes

nacionais de comunicação de dados e

voz já se encontram interligadas mun-

dialmente. As comunicações via satéli-

te são essenciais para a cobertura glo-

bal das telecomunicações, bem como

para disponibilizar a transmissão

televisiva em todo o mundo. Já existe

uma infra-estrutura de informação glo-

bal rudimentar. Rudimentar, pois, em

muitos países, e para uma grande par-

cela da população global, a infra-estru-

tura é subdesenvolvida em nível nacio-

nal, especialmente no nível internaci-

onal: as economias subdesenvolvidas

possuem uma média de 1,97 linha para

cada 100 habitantes; nas economias em

desenvolvimento a média é de 9,17 li-
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nhas por grupo de 100 habitantes, em

contraste com as 47 linhas para cada

100 habitantes na OCDE. O percentual

de 67% das linhas principais de tele-

comunicações está localizado na

OCDE, porém sua distribuição para a

população global é de apenas 17,5%.

Esses dados demonstram a necessida-

de urgente de acesso e desenvolvi-

mento das telecomunicações fora da

área da OCDE. Na última década, fo-

ram feitos progressos importantes.

Por exemplo, durante os anos 80,

mais de 60% das linhas novas insta-

ladas a cada ano foram em países da

OCDE. Em 1995, a parcela das novas

linhas ficou em torno de 38%.

A troca de conhecimento e de in-

formações adquiridas pelas economi-

as  em desenvolvimento da infra-es-

trutura de informação global, bem

como as oportunidades que derivam

do uso das aplicações das informa-

ções da infra-estrutura para diversi-

ficar suas economias, integração

mais profunda na economia global e

o melhor aproveitamento de seus re-

cursos humanos e culturais precisam

ser enfatizadas. A disparidade de in-

formação entre as economias desen-

volvidas e as em desenvolvimento pre-

cisa ser reduzida e,  em certo sentido,

é dependente da disparidade na estru-

tura física.

MONITORAÇÃO DO

DESENVOLVIMENTO NA

SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO

Para permitir uma monitoração efeti-

va do desenvolvimento da economia e

do desenvolvimento social que condu-

zem à uma Sociedade da Informação,

para medir os impactos do desenvolvi-

mento da economia da informação na

sociedade e, particularmente, na mão-

de- obra, é importante estar capacita-

do a fornecer indicadores e medidas efe-

tivas em que a política econômica e as

decisões servirão como base. Aqui exis-

tem duas questões interligadas. A pri-

meira é determinante, conforme obser-

vado anteriormente: as definições para

uma Sociedade da Informação são im-

precisas e diferem entre os países. Há,

porém, diversos setores principais en-

volvidos na produção, processamento

e na distribuição da informação. Esses

setores normalmente são vistos como

os principais responsáveis pelo desenvol-

vimento de uma economia da informa-

ção. Por outro lado, há também um nú-

mero de setores importantes nos quais

os níveis de propagação e os padrões de

uso serão importantes. A segunda ques-

tão diz respeito a determinadas mudan-

ças nas tecnologias e nos serviços que

dificultam o desenvolvimento de um

sistema de indicadores. Não levando em

consideração determinados aspectos

desses problemas, é importante que os

países da OCDE trabalhem em conjun-

to, objetivando a construção de um sis-

tema de dados e de indicadores apro-

priados. Essas necessidades dizem res-

peito ao lado do fornecimento– equi-

pamentos e serviços para transmissão,

telecomunicação e tecnologia da infor-

mação– e ao lado da demanda – difu-

são do equipamento e o acesso e utili-

zação desses serviços.

Existem vários desafios relativos

ao desenvolvimento da GII-GIS. Eles

incluem:

 mudanças rápidas na qualidade e nas

especificações dos produtos e serviços

de difícil medição;

 criação rápida de novos produtos e

curto ciclo de vida no mercado da mai-

or parte dos novos produtos;

 a crescente importância de serviços,

conteúdo e aplicações na atividade eco-

nômica aumenta as dificuldades na

medição e controle do desenvolvimen-

to do mercado;

 como a competição termina nos se-

tores que formam as bases da GII-GIS,

tais como telecomunicações e transmis-

são, empresas que fornecem dados em

um monopólio ou numa estrutura de

mercado altamente regulamentada

são, por razões de confidencialidade

comercial, relutantes a realizar tal com-

petição.

NOTAS
1. Fazem parte da OCDE a Áustria, Bélgica,
Canadá, Dinamarca, França, Alemanha, Grécia,
Islândia, Irlanda, Itália, Luxemburgo, Holanda,
Noruega, Portugal, Espanha, Suécia, Suíça,
Turquia, Inglaterra, Estados Unidos, Japão,
Finlândia, Austrália, Nova Zelândia, México,
República Tcheca, Hungria, Polônia e Coréia do
Sul.

2. Redes de serviços digitais integrados.
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O BRASIL E A OCDE

A discussão sobre a Sociedade do Co-

nhecimento é uma realidade nos Esta-

dos Unidos, na Europa e nos países da

OCDE. Os governos destes países en-

contram-se firmemente comprometi-

dos não apenas com esse debate, mas

com a definição de ações concretas

visando ao desenvolvimento tanto da

infra-estrutura física quanto dos ser-

viços típicos dessa nova sociedade. O

artigo que a revista Inteligência Empre-

sarial nos traz neste número é um

exemplo disso.

 Nele, a convergência das indús-

trias de comunicação, informática e de

conteúdo é apontada como o principal

fator de desenvolvimento econômico

da nova economia. Duas áreas são cha-

ves nesta análise: o desenvolvimento da

infra-estrutura e dos novos serviços de

valor agregado. A forma como a Euro-

pa encara o problema foi apresentada

no artigo em questão. Mas, e o Brasil?

Vamos comparar os nossos números

com aqueles apresentados pela OCDE.

INFRA-ESTRUTURA

A infra-estrutura é onde o Brasil tem

feito mais esforços. Os itens analisados

pela OCDE são números de aparelhos de

TV, de assinantes de TV a cabo, Inter-

net e computadores pessoais. Nestes

itens, a situação do Brasil vis-à-vis os

principais países da OCDE é a seguinte:

Segundo estudo realizado pelo Ban-

co Nacional de Desenvolvimento Eco-

nômico e Social – BNDEs o mercado de

O Brasil na
Sociedade Global
do Conhecimento
Marcos Cavalcanti e Elisabeth Gomes

TV por assinatura do Brasil é o que mais

cresce no mundo e os aparelhos de TV

estão presentes em mais de 95% dos

lares brasileiros.

Com relação à internet, computado-

res pessoais e telefones a situação é um

pouco diferente. Embora o Brasil tenha

apresentado um crescimento espetacu-

lar nos três itens analisados (Internet,

computadores e telefones), ainda te-

mos um grande potencial para crescer.

O mercado para estas infra-estruturas

ainda é extremamente atraente no Bra-

sil, principalmente se comparado aos

países da OCDE (Figura 2).

A infra-estrutura é uma condição

necessária para a existência da So-

ciedade do Conhecimento. Ela é tão im-

portante que o primeiro-ministro in-

Marcos Cavalcanti e Elisabeth Gomes comparam os dados apre-

sentados pelo Relatório A Economia da Informação Emergente, da

OCDE, com o contexto brasileiro, e fazem um alerta para a neces-

sidade do País estabelecer linhas de financiamentos adequadas,

que ajudem a desenvolver um ambiente e uma cultura que valo-

rizem a inovação e o empreendedorismo
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Percentual de residências com
aparelhos de TV e TV a cabo
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Figura 1

Fonte: OCDE e BNDES

glês, Tony Blair, considerou o acesso à

Internet como uma das necessidades

básicas do cidadão. A contar de 2001,

todo cidadão inglês terá direito a ter

acesso à Internet banda larga, assim

como ele tem direito à água, luz e es-

goto. E é ele mesmo quem diz que isto

não é favor nenhum, mas uma necessi-

dade para que o Estado possa prestar com

mais eficiência e menores custos os ser-

viços de saúde, educação e segurança.

A infra-estrutura e, em particular,

a garantia do acesso universal à Inter-

net são,  portanto, uma condição ne-

cessária para a plena realização da So-

ciedade do Conhecimento. Mas ela é in-

suficiente. De que serviriam os cabos e

os satélites sem serviços? De que servi-

ria todo cidadão inglês ter Internet ban-

da larga em casa sem ter acesso à edu-

cação a distância ou à saúde domici-

liar? Na realidade, o “filé mignon” da

Sociedade do Conhecimento são os Ser-

viços de Valor Agregado.

SERVIÇOS DE VALOR AGREGADO:

O FILÉ MIGNON

Segundo relatório da Comunidade Eu-

ropéia, o mercado de serviços de valor

agregado deve passar de US$ 2 bilhões

em 1995 para mais de US$ 5,2 bilhões

em 2000. Um crescimento de 160% em

apenas cinco anos! E a expectativa

para os próximos cinco anos é de um

crescimento ainda maior.

Para o mercado brasileiro, as estima-

tivas do Gartner Group são de um cres-

cimento de 40%, em média, por ano nos

próximos cinco anos para um mercado

avaliado em US$ 200 milhões em 1999.

Independentemente da precisão dos

números, o consenso é de que a oferta

deste tipo de serviços é um mercado

muito mais interessante e de maior

lucratividade que a infra-estrutura de

tecnologia da informação. É nesse tipo

de serviços que devemos concentrar

nossos esforços.

É qual é o fator de produção mais

importante destes serviços?

Todos os serviços de valor agrega-

do são intensivos em conhecimento.

Uma vez que reconhecemos que o co-

nhecimento está no centro da ativi-

dade econômica da nova economia,

precisamos definir como ser produti-

vos. Em outras palavras, precisamos

definir e calcular a produtividade do

conhecimento.

A PRODUTIVIDADE DO

CONHECIMENTO
“As atividades que ocupam o lugar cen-
tral das organizações não são mais aque-
las que visam a produzir ou distribuir ob-
jetos mas aquelas que produzem e distri-
buem informação e conhecimento.”

Peter Drucker, Post-Capitalist Society.

Os dados apresentados no capítulo an-

terior são claros: estamos vivendo um

momento de transição da sociedade in-

dustrial para a Sociedade do Conhe-

cimento. Como afirma Castels (1999),

“pela primeira vez na história, a mente

humana é uma força direta da produ-

ção, não apenas um elemento decisivo

no sistema produtivo”. Mas, que lições

devemos tirar dessa afirmação?

No Brasil, o governo, o Congresso Naci-

onal e os políticos em geral parecem igno-

rar este momento de profundas transfor-

mações. Apenas o MCT (Ministério de Ciên-

cia e Tecnologia) parece preocupado com o

tema sem, no entanto, conseguir influen-

ciar os seus pares, em particular os minis-

tros das áreas econômicas...

O fato é que nenhuma política está

sendo discutida para nos inserir de for-

ma competitiva na Sociedade do Conhe-

cimento. Continuamos a ver conheci-

mento e tecnologia apenas como in-

fluências externas nos fatores de pro-

dução tradicionais: terra, capital, tra-

balho, matéria-prima e energia.

O Brasil sempre teve suas vanta-

gens competitivas baseadas no baixo

custo destes fatores tradicionais, em

especial do trabalho, da matéria-prima

e da energia. Ora, a produtividade im-

pulsiona o progresso econômico. Se es-

tamos vivendo uma nova economia,

devemos ser capazes, como afirma

Castels (1999), de “identificar as fontes

de produtividade historicamente novas

que distinguem essa economia”.

Ao reconhecer o conhecimento

como o principal fator de produção da

nova economia, identificamos a  pro-

dutividade do conhecimento como a

principal fonte de produtividade deste

início de século.

Mas, o que isto significa?

Segundo Castels (1999), os principais

determinantes da produtividade na nova
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País Internet PC’s Telefones
(% população total) (% população) (no linhas – mil)

1995 2000 1995 2000 1995 2000
Brasil 0,5 4 2 8 15.000 40.000
EUA 16 48 30 60 190.000 250.000
Japão 2 20 10 18 70.000 93.000
Alemanha 5 25 15 25 46.000 61.000
México – 1,5 1 4 7.000 12.000

Figura 2
Comparativo Brasil – OCDE (Internet/PC’s/Telefones)

Fonte: OCDE e Anatel.

economia são a tecnologia, qualificação

dos recursos humanos e a infra-estrutu-

ra informacional. Os números apresen-

tados apontam uma clara vantagem

para os países desenvolvidos:

 Tecnologia: Em 1990, os países do G7

eram responsáveis por 90,5% da indús-

tria mundial de alta tecnologia e de-

tinham 80,4% da indústria de infor-

mática (p.125).

  Qualificação: A capacitação dos re-

cursos humanos é o principal deter-

minante da produtividade. Os núme-

ros são estarrecedores: enquanto a mé-

dia mundial de profissionais das áreas

científicas, em 1985, era de 23.442 para

cada milhão da população, o número

destes profissionais nos países em de-

senvolvimento era de 8.263. Os países

desenvolvidos possuem 70.452 profis-

sionais de ciência para cada milhão, sen-

do que os EUA possuem 126.200 (mais

de 15 vezes o nosso...). Quanto a gastos

em P&D (Pesquisa e Desenvolvimento),

enquanto a América do Norte represen-

tava 42,8% do total mundial em 1990,

a América Latina e África juntas repre-

sentavam menos do que 1% deste total.

 Infra-estrutura informacional: A pri-

meira parte deste artigo apresenta to-

dos os números relativos a este item

que, segundo Castels, apesar de ser in-

dispensável, é o menos importante dos

três fatores determinantes da produ-

tividade do conhecimento.

Desta forma, caso não se faça nada,

este novo paradigma baseado em conhe-

cimento e capacidade tecnológica vai

reforçar a dependência e aumentar a

distância entre países ricos e pobres.

Mas, o que determina o crescimen-

to da produtividade? Embora a base de

todo o processo seja a lucratividade, sabe-

mos que sem inovação tecnológica não

existe crescimento da produtividade

(Castels, 1999).

MODELOS DE INOVAÇÃO

TRADICIONAIS

Em seu artigo, a OCDE reconhece que a

maneira pela qual funciona a econo-

mia baseada em conhecimento é total-

mente diferente da economia tradicio-

nal, e nos alerta que a manutenção

de uma visão tradicional nos leva a

adotar “receitas” econômicas comple-

tamente equivocadas. É o que acon-

tece com relação à política de Ciên-

cia e Tecnologia.

Pelo menos desde o final da Segun-

da Guerra o tema Pesquisa e Desenvol-

vimento (P&D) vem sendo exaustiva-

mente debatido em diversas áreas: es-

tudos sociais, economia e engenharia,

para citarmos algumas.

O ponto de partida deste modelo

clássico de P&D é a “Pesquisa Básica”,

que é normalmente vista como de res-

ponsabilidade das universidades, de ór-

gãos de pesquisa do governo e alguns

laboratórios de grandes empresas. A

“Pesquisa Aplicada” diz respeito à indús-

tria e o  “desenvolvimento” é o último

estágio do modelo tradicional de P&D

levando diretamente à comercialização

(Bloch, 1996).

Este modelo de inovação e P&D tem

sido usado para explicar as relações

entre conhecimento e performance

econômica das empresas e países. Nes-

te modelo, o conhecimento é descober-

to nas universidades, passado para as

empresas através de publicações, pa-

tentes e outras formas de correspon-

dência científica e para os consumido-

res finais na forma de produtos ou ser-

viços. Neste modelo, o processo de inova-

ção é visto como linear, no qual as mu-

danças tecnológicas são geradas (e depen-

dem) da pesquisa científica (Figura 3).

De uma forma simplista, podería-

mos dizer que, no modelo linear, quan-

do a pesquisa é conduzida com pouca

ou nenhuma preocupação “comer-

cial”, ela é básica. Quando o aspecto

Figura 3

Modelo Linear de Inovação

desenvolvimento
pesquisa
aplicada

pesquisa
básica
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comercial ou aplicado é levado em con-

ta, a atividade é chamada de “pesquisa

aplicada”. Quando envolve a concepção

de produtos ou processos específicos

chamamos de “desenvolvimento”.

Vale ressaltar que a adoção de  tal

modelo implica na definição de uma

teoria de construção do conhecimento,

que também é linear. Cada nível do

modelo gera um output que é transfe-

rido para o próximo nível como input.

Por exemplo, o resultado da pesquisa

básica, suas teorias e postulados são

inputs para a pesquisa aplicada. O flu-

xo do conhecimento é unilateral; está-

gios posteriores não geram inputs para

estágios anteriores.

De acordo com o modelo linear, a

inovação acontece em fases distintas

e seqüenciais. A pesquisa é considera-

da a primeira fase e fonte de toda ino-

vação. O modelo linear sugere que a se-

qüência que leva da pesquisa básica ao

desenvolvimento e a produção é o pa-

drão de inovação que ocorre nas em-

presas e em nível de país, sem interação

entre as diferentes fases.

A noção de que a inovação é iniciada

pela pesquisa é incorreta na maior par-

te das vezes. Existem poucos casos em

que isto ocorre, embora em muitos des-

tes a inovação seja radical, como no

caso dos semicondutores, lasers e ma-

pas genéticos. Mas, mesmo nestes ca-

sos, a inovação precisou ultrapassar os

marcos da pesquisa básica para aten-

der às necessidades do mercado e pas-

sar a ter valor comercial.

Dessa forma, o grau de inovação de

um país ou de uma empresa no mer-

cado internacional de bens e serviços

não depende apenas do quanto se in-

veste em P&D. Depende também da

maneira pela qual os recursos e com-

petências são administrados e organi-

zados, tanto em nível de firma quan-

to em nível nacional. As despesas hoje

consideradas formalmente como de

P&D são, na verdade, apenas uma par-

te dos esforços de inovação das empre-

sas e países. Estes dados ignoram os

complexos processos pelos quais a ino-

vação ocorre, até porque muitas vezes

são processos tácitos, não explícitos,

não codificados. Dados formais de P&D

não dizem nada a respeito das parce-

rias entre organizações, os processos

de interação, as relações entre pesso-

as e empresas. Na realidade, estes da-

dos dão uma idéia pobre do sistema de

inovação.

Boa parte dos estudos mais recen-

tes em gestão da inovação na Europa

e Estados Unidos enfatizam o fato de

que a falta de integração entre P&D,

gestão do projeto e da produção e

marketing é o principal motivo do fra-

casso dos projetos destinados a incen-

tivar o desenvolvimento tecnológico

destes países (Bloch, 1996).

A integração do conhecimento como

fator essencial de produção no mundo

moderno e o desenvolvimento de uma

política econômica que estimule a ino-

vação requer, portanto, um novo mo-

delo. Um modelo que considere as in-

fluências da sociedade, que perceba que

pesquisa e desenvolvimento não é sinô-

nimo de inovação, que leve em conta o

fato de que um processo vitorioso de

inovação requer o desenvolvimento da

pesquisa de forma a também respon-

der às necessidades da sociedade e que

isto envolve uma maior preocupação

com outras atividades tidas como me-

nos “nobres”: projeto, gestão tecnoló-

gica, marketing, produtagem - trans-

formação de idéias e pesquisas em pro-

dutos e serviços.

Peter Drucker (1993) aponta clara-

mente esta visão compartimentada

entre “ciência” e “tecnologia” como

uma das razões que levaram a Ingla-

terra a perder a liderança na sociedade

industrial. A Inglaterra desenvolveu an-

tibióticos, motores, scanner do corpo,

mas ela não foi capaz de gerar novos

produtos, não foi capaz de criar novos

serviços, de criar novos mercados. Ti-

nha muitas idéias, mas não conseguiu

ser produtiva. A não-produtividade do

conhecimento, mais do que qualquer

outra coisa, provocou a erosão da eco-

nomia inglesa.

No caso brasileiro, nossa política de

P&D sempre se fundou no suporte, qua-

se exclusivo, da pesquisa por parte do

governo. Investe-se muito pouco em C&T,

e investe-se mal. O que nem todos tive-

ram a coragem de admitir é que aumen-

tar o investimento em pesquisa e desen-

volvimento não garante por si só os re-

sultados em matéria de produtividade e

desenvolvimento econômico. Este inves-

timento precisa ser planejado. Precisa

estar ligado a uma visão estratégica –

onde queremos e podemos ser bons –

,precisa incorporar as condições para a

inovação, para transformar a pesquisa

em produto e serviços.

Isto é o oposto do que temos feito.

Continuamos, talvez por falta de co-

ragem de enfrentar o corporativismo

e a inércia, distribuindo os parcos re-

cursos de C&T indiscriminadamente,

sem prioridades definidas. Segura-

mente o Brasil tem condições de ser

competitivo globalmente em áreas

como software, biotecnologia e aeroes-
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pacial, por exemplo. Mas será que te-

mos condições de competir em desen-

volvimento de chips de computador?

Em física, podemos ser bons onde? Esta

discussão nunca precedeu  investimen-

to de C&T no Brasil.

O resultado é que tanto o pesquisa-

dor que quer desenvolver um chip de

computador quanto aquele que está

estudando uma planta da Amazônia

recebem “um pouquinho” do que pre-

cisariam para fazer uma pesquisa sé-

ria.  Mais grave ainda: nem um nem

outro verão os resultados de seu tra-

balho se transformar em produtos e

serviços com algum valor econômico.

O resultado é que a população – que

no final é quem paga toda esta conta

– não percebe a utilidade e a necessi-

dade do investimento em ciência e

tecnologia.

Talvez algumas consciências achem

que cumpriram seu dever ao distribuir

desta forma os parcos recursos, mas o

País segue sem realizar todo o seu enor-

me potencial e sem um rumo clara-

mente definido.

Para virar este jogo precisamos es-

tabelecer linhas de financiamentos

adequadas, estimular e desenvolver

um ambiente e uma cultura que valo-

rizem e favoreçam a inovação e o

empreendedorismo (facilidade para

abrir empresas, por exemplo), ter visão

de marketing adequada. Uma política

de C&T não pode se limitar ao pedido

lamurioso e tradicional por mais ver-

bas! Precisa definir claramente as prio-

ridades e metas e apontar claramente

os meios de atingi-las. Só assim estare-

mos preparando adequadamente o Bra-

sil para a sua inserção competitiva na

Sociedade do Conhecimento.

NOTAS
1 Relatório do EITO – European Information
Technology Observatory, Bruxelas, 1999.
2. Livro Verde, Programa Brasil na Sociedade
da Informação, MCT – Ministério da Ciência e
Tecnologia.
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Em artigo, exclusivo para Inteligência Empresa-

rial, Eduardo Rath Fingerl faz uma análise do pi-

oneiro Programa de Apoio ao Setor de Software

do BNDES – Prosoft. Linha de financiamento des-

tinada às pequenas e médias empresas nacionais

do segmento de software, o Prosoft demonstrou a

inadequação das formas tradicionais de apoio do

Sistema BNDES ao setor. Entre os aspectos mais

expressivos, destacam-se a predominância do ca-

pital intelectual e as especificidades da indústria

de software.

Segundo a avaliação de Rath Fingerl, o Brasil

possui competitividade e também um grande po-

Capital de Risco
O BNDES e a Experiência do Prosoft

Eduardo Rath Fingerl

tencial a ser alavancado e explorado no segmen-

to de software, fruto da capacidade empreende-

dora, da experiência e da tecnologia utilizada nos

produtos desenvolvidos por diversas empresas na-

cionais.

Sendo o capital de risco, nos estágios iniciais de

uma empresa, elemento fundamental para a evo-

lução dos negócios e para a atratividade de novos

investidores, sustenta Rath Fingerl, coube ao

BNDES, em seu papel de instituição orientada para

o desenvolvimento, encontrar, em parceria com o

setor privado, mecanismos adequados de apoio aos

empreendimentos de software.
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A O capital de risco (venture capital)

é fundamental no momento de transi-

ção do empreendimento de pequeno

porte com potencial para crescimen-

to acelerado. O investidor é bastante

seletivo, pois aguarda um elevado re-

torno em função do risco envolvido, e

não possui nesse caso as garantias tra-

dicionais oferecidas por outros setores

nas operações de crédito.

Em um país com as características

do Brasil, com um histórico ainda re-

cente de instabilidade macroeconômica

e de diversas tentativas fracassadas de

reversão até o Plano Real, a atividade

pública e privada de venture capital foi

bastante afetada, sendo ainda inci-

piente apesar das diversas oportunida-

des que surgem – especialmente com

negócios ligados à Internet.

Nesse estágio, o Estado ainda deve

cumprir um papel importante na

indução, fomento e promoção, incluin-

do-se a disponibilização de recursos

que permitam o surgimento e cresci-

mento de novos empreendedores, e

também a atração de investidores

privados.

O Sistema BNDES, principal insti-

tuição governamental responsável por

ações indutoras do desenvolvimento,

deve buscar sempre esse papel, apri-

morando seus processos, produtos e

fluxos para adaptá-los aos novos desa-

fios da Economia Digital.

ANTECEDENTES DO PROSOFT

Os investimentos em venture capital

nos EUA vêm apresentando números

cada vez mais expressivos. De acordo

com a Venture Economics Information

Services, cerca de US$ 16 bilhões fo-

ram investidos em 1998, fortemente

centrados em empresas iniciantes ou

em estágio recente de desenvolvimen-

to. Esses recursos foram provenientes

de diversas fontes:

Programas corporativos de inves-

timentos de risco.

Business Angels .

Fundos de investimento.

Firmas de venture capital.

Fundos de pensão.

Entre os fatores determinantes

para o sucesso no uso de capital de

risco nos EUA, devem-se destacar:

Cultura empreendedora e de inves-

timento.

Mercado de capitais agressivo.

Management profissional.

Liquidez (via bolsas ou processos de

fusões e aquisições).

Prioridade em ser acionista, e não

necessariamente controlador.

Forte interação universidade-empresa.

No Brasil, diversas iniciativas públi-

cas e privadas, incluindo-se as subsi-

O capital de risco –

venture capital – é

fundamental no

momento de transição

do empreendimento de

pequeno porte com

potencial para

crescimento acelerado

indústria de software carac-

teriza-se pela grande dinâmi-

ca no surgimento de inovações

técnicas e no desenvolvimento e

upgrading de produtos. O seu princi-

pal capital é o intelectual, sendo os in-

vestimentos em capital imobilizado

reduzidos vis-à-vis outras indústrias.

O grau de concorrência é extrema-

mente acirrado, fruto de tênues barrei-

ras à entrada. Na Economia Digital, a

tecnologia da informação, da qual o

software é a sua essência, modifica os

componentes da cadeia de valor tradi-

cional (preço/custo, qualidade e marca),

através da agregação de outros fatores

de igual ou maior relevância para as

decisões estratégicas.

Um fator fundamental no novo pa-

drão de concorrência é a eficiência no

uso do tempo, que teve um efeito de

onda na nova cadeia de valor. Nessa

equação, na qual a Internet é uma po-

derosa ferramenta, difundem-se mais

rapidamente as informações, o que

propicia a disseminação do conheci-

mento.

Esse panorama tem facilitado o de-

senvolvimento de pequenas e médias

empresas, que desenvolvem e/ou apri-

moram tecnologia e apresentam ren-

tabilidade, apesar do porte.

O desafio estratégico dessas em-

presas reside no passo seguinte. Asse-

gurar a permanência da rentabilida-

de e conseqüentemente o valor para

os acionistas, em um ambiente tão

competitivo, requer o desenvolvimen-

to constante de novos produtos, vigi-

lância concorrencial, management

adequado e, portanto, a necessidade

de capital em modalidade adequada

para a consolidação da empresa.
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diárias do BNDES voltadas para partici-

pação acionária (1973), foram criadas

no final da década de 70 e no início dos

anos 80.

A maior parte dessas  iniciativas

não resistiu ao cenário de instabilida-

de macroeconômica, refletida nos ele-

vados níveis de inflação e, conseqüen-

temente, nas altas taxas de juros ofe-

recidas aos investidores.

Mais recentemente, com a estabi-

lização, e apesar das taxas de juros

ainda elevadas, bancos e empresas pri-

vadas não financeiras – além de ins-

tituições públicas federais e estaduais

– voltaram a demonstrar interesse, in-

vestindo via fundos múltiplos, regionais

ou setoriais, ou participando direta-

mente de empreendimentos.

Contudo, como já ressaltado, o se-

tor público ainda é predominante.

Recentemente a Finep lançou o Pro-

jeto Inovar, iniciativa que poderá

constituir-se em importante alavan-

ca para o desenvolvimento de peque-

nas e médias empresas de base tec-

nológica.

CRIAÇÃO DO PROSOFT

Em 1997, a Diretoria do BNDES deci-

diu criar um grupo  de trabalho, res-

ponsável pela elaboração de uma al-

ternativa de apoio financeiro destina-

da especificamente a suportar o cres-

cimento da indústria nacional de

software e o aumento do montante de

comercialização  no exterior de produ-

tos e serviços desenvolvidos no Brasil.

Essa decisão partiu da constatação de

que os instrumentos de financiamen-

to / participação acionária oferecidos

pelas linhas do BNDES não eram ade-

quados para atender às característi-

cas diferenciadas das empresas do se-

tor de software.

O financiamento a pequenas e mé-

dias empresas é realizado pelo BNDES

de forma indireta, através de Agentes

Financeiros que, mesmo seguindo as

políticas operacionais do BNDES, são

os responsáveis diretos pelo emprésti-

mo e procuram obter máxima segu-

rança, exigindo garantias reais e pes-

soais para essas operações.

No tocante a participações acio-

nárias, a BNDESPAR possui uma car-

teira – Contec – que tem o objetivo

de participar de empresas de base tec-

nológica. Contudo, algumas caracte-

rísticas do Contec (não é um produto

de massa, prioriza empresas com his-

tórico e possui complexa sistemática

operacional, através de fixação do va-

lor do negócio após ampla avaliação

da empresa que inclui parâmetros

para desinvestimento) fizeram com

que essa modalidade não se transfor-

masse, apesar de seu portfólio atual

de 34 empresas, no instrumento ade-

quado para empresas de software.

Desde o início, procurou o grupo de

trabalho integrar a sua proposta de

operacionalização ao contexto do

Programa Softex.

O Softex, criado em 1993 e coorde-

nado pelo CNPq até o início de 1997,

tem como objetivo o fortalecimento da

indústria nacional de software e a pro-

moção da comercialização de seus pro-

dutos e serviços no exterior. Atual-

mente o programa é gerido pela Soci-

edade Softex, entidade civil sem fins

lucrativos.

Como resultado, foi lançado, em de-

zembro de 1997, o Programa de Apoio

ao Setor de Software – Prosoft, que

apresenta um  modus  operandi  pecu-

liar, através de análise conjunta com a

Sociedade Softex e uma modalidade de

financiamento de risco, com remune-

ração variável vinculada ao desempe-

nho da empresa, tendo como garantia

a caução de ações do cliente.

Diversas foram as dificuldades en-

frentadas pelo grupo de trabalho até

a definição do produto financeiro fi-

nal. Esses fatores são conseqüência dos

aspectos que cercam o mercado de ca-

pitais nacional, das características do

setor, da visão do governo em relação

ao apoio a empresas emergentes e da

postura do próprio BNDES diante de

uma proposta alternativa. Dentre eles,

destacam-se:

 A – Mercado de Capitais

Persiste a inexistência de estímulos para

investimento em emissões primárias de

empresas emergentes, inclusive através

de fundos. A baixa liquidez, dificultan-

do sobremaneira o desinvestimento, é

outro fator inibidor, além das taxas de

juros ainda elevadas, que atraem o in-

vestidor para títulos de renda fixa.

Diversas foram as

dificuldades enfrentadas

pelo grupo de trabalho

até a definição do

produto financeiro final
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Esse fator foi de grande relevância

para a definição do produto Prosoft (fi-

nanciamento com participação no resul-

tado ao invés de participação acionária).

A busca de parcerias, em 1997, foi

prejudicada pela visão externa de signi-

ficar a operação Prosoft um risco na

aplicação em setor emergente de país

emergente.

B – Características do Setor

Conforme já comentado, trata-se de um

setor extremamente competitivo, com

baixas barreiras à entrada, com peque-

no investimento em capital estrutural,

com a necessidade constante de esfor-

ços em inovações e desenvolvimentos,

além da impossibilidade de oferecimen-

to de garantias tradicionais para obten-

ção de financiamentos com prazos e ta-

xas adequados.

C – Perfil dos Empreendedores

O empresário brasileiro, por via de re-

gra, possui visão patrimonialista, na

qual o controle acionário é fundamen-

tal. Aceitar um  modelo que permita,

desde os estágios iniciais do empreen-

dimento, outros acionistas, que leve à

existência de um Conselho de Admi-

nistração, compartilhamento de deci-

sões e administração profissiona-

lizada – a exemplo do que ocorre nos

EUA –  não é uma atitude assimilável

facilmente pelos empresários, espe-

cialmente os de menor porte.

No setor de software, os contatos e

reuniões realizadas com potenciais

clientes do Prosoft demonstraram

uma adequada “visão tecnológica”

dos empreendedores, importante mas

insuficiente diante da necessidade

imperiosa da priorização concomi-

tante dos aspectos econômico-financei-

ros e comerciais.

A dificuldade em convencer os em-

preendedores da importância da ela-

boração prévia de um business plan,

assim como da necessidade da existência

de controles formais – inclusive para

fins de auditoria – constituiu-se em um

dos motivos principais para o pequeno

número de operações realizadas nos

primeiros anos da vigência do Programa.

A eficiência e dedicação dos Nú-

cleos Regionais da Sociedade Softex

têm contribuído sobremaneira para a

reversão desse quadro, o que pode ser

mensurado pelo incremento do núme-

ro de Planos de Negócio apresentado

no último ano. Desde a implementa-

ção do Programa, BNDES e Sociedade

Softex optaram por adotar um cami-

nho com diversas etapas para os pro-

cedimentos operacionais, visando a se-

lecionar criteriosamente os diversos

business plan, apresentados. Essa de-

cisão, apesar de acarretar um período

mais longo de avaliação, ainda preva-

lece diante da necessidade de consoli-

dação da imagem do Prosoft (efeito

cabeça de ponte). As próprias empre-

sas já apoiadas são valiosas parceiras,

contribuindo para demonstrar às

entrantes que diversas demandas do

Programa significam benefícios só pos-

teriormente percebidos (imagem jun-

to ao mercado, controles gerenciais,

qualidade da gestão, troca de experiên-

cias com outros investidores, maior fa-

cilidade na busca de outras fontes de

recursos etc.).

D – Postura do Governo e do Siste-

ma BNDES

Diversos pontos do Programa motiva-

ram a necessidade de um intenso tra-

balho de convencimento de entidades

governamentais para a implemen-

tação do Prosoft. Sendo explicitamen-

te uma linha de crédito com caracte-

rística de capital de risco, destinada

a empresas que têm no capital inte-

lectual o seu suporte, exigir garanti-

as tradicionais decretaria a invi-

abilidade do Programa.

O caminho adotado (caução de

ações e participação no faturamento

incremental) significa a aceitação de

que o BNDES é, neste caso, um investi-

dor essencialmente de risco.

Em sendo um programa setorial,

outra questão de grande relevância

residiu na necessidade de uma visão

de portfólio. Como em qualquer fundo,

especialmente de empresas emergen-

tes, o desempenho geral deve superar

análises individuais de empresas.  Em

fundos de capital de risco, algumas

empresas são muito bem-sucedidas,

diversas apresentam desempenho me-

diano e outras fracassam. Esse é o pa-

drão, e assim o Prosoft deverá ser cons-

tantemente avaliado.

O empresário brasileiro,

por via de regra, possui

visão patrimonialista,

na qual o controle

acionário

é fundamental.
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A terceirização relativa do processo

de avaliação, realizada em função da

parceria com a Sociedade Softex (res-

ponsável pela captação, análise, acom-

panhamento e apoio à capacitação ge-

rencial), foi também alvo de pondera-

ções. A participação do BNDES em to-

das as etapas do processo sob a coorde-

nação da Softex, a indicação de repre-

sentantes seus no Conselho de Admi-

nistração dessa última e a existência

de uma última etapa de análise, efetu-

ada por equipe do BNDES, superaram

os questionamentos apresentados de

início.

Finalmente foi necessário um am-

plo trabalho de convencimento do cor-

po técnico do BNDES, dos membros dos

Comitês de Crédito e Gerencial e da

Diretoria para a aprovação e imple-

mentação do Prosoft.

Mesmo levando-se em considera-

ção o efeito indutor (Selo)  que a

participação do BNDES significa na

atração de outros investidores (pú-

blicos e principalmente privados),

deve-se registrar que a introdução de

um novo produto em seu portfólio,

operado  pe lo  BNDES  e  não  pe la

BNDESPAR, destinado a apenas um

setor, com equipe dedicada (gerência

especialmente criada com esse obje-

tivo), com operações de pequeno por-

te sendo realizadas diretamente pelo

BNDES e não por Agentes Financei-

ros, motivou um amplo e longo de-

bate interno até a aprovação final

pela Diretoria.

RESULTADOS E CONCLUSÃO

Até maio de 2000, 19 núcleos regionais

da Softex já haviam sido visitados, as-

sim como 95 empresas.

Entre consultas prévias e Planos de

Negócios, 56 empresas apresentaram

pleitos ao Prosoft.

Seis empresas, representando um to-

tal de desembolsos de R$ 13 milhões, já

tiveram seus Planos aprovados, a saber:

Módulo Security Solutions (RJ)

Medusa (RJ)

Bankware (SP)

ISM Automação (RJ)

Altus Sistemas de Informática (RS)

Qualityfour Tecnologies (SP)

Outros 15 Planos de Negócio, totali-

zando R$33 milhões de apoio financei-

ro, encontram-se em elaboração ou em

análise.

A existência, hoje, de Planos em

diversos estágios que totalizam de-

sembolsos da ordem de R$ 46 mi-

lhões demonstra que a decisão toma-

da pelo BNDES na implantação do

Prosoft ,  apesar das di f iculdades

apontadas e dos resultados verifica-

dos nos primeiros anos de operação,

terá êxito.

Programas como esse exigem uma

visão de longo prazo. Estabelecer regras

que atingem e modificam a cultura de

pequenas empresas nacionais, em um

ambiente competitivo, dinâmico, de

base tecnológica, em modalidade de ris-

co que leva o próprio Governo à neces-

sidade de adotar posturas cada vez

mais flexíveis, é uma tarefa complexa

e desafiadora.

É compreensível, assim, que os re-

sultados surjam gradativamente, mas

de forma sólida e estruturada, contri-

buindo para o crescimento sustenta-

do, para a modernização e melhor or-

ganização das empresas de software

e também para a ampliação da atua-

ção do BNDES junto a pequenas em-

presas de base tecnológica.

Eduardo Rath Fingerl
Funcionário do BNDES

desde 1976, foi diretor das Áreas de
Operações Industriais, Comércio  e

Serviços entre 1996 e 2000.
É membro do Conselho Empresarial da

Sociedade Softex, e em
1998 recebeu o prêmio Destaque do Ano,

da Assespro RJ, pela iniciativa da
criação do Prosoft.

Estabelecer regras que

atingem a cultura de

pequenas empresas

nacionais, em um

ambiente competitivo

dinâmico de base

tecnológica, é uma tarefa

complexa e desafiadora.



NÚMERO 4 • JULHO DE 2000                                                                REVISTA INTELIGÊNCIA EMPRESARIAL • 

O trabalho nas
organizações
Com muita criatividade e aprendizagem

As novas tendências do mundo do trabalho e

do aprendizado profissional nas organizações

são abordadas neste artigo de Sara Holanda,

que destaca os detalhes do estudo de imple-

mentação de um centro de aprendizado em-

presarial – Learning Center –, na Repsol YPF,

companhia  de petróleo e gás, recém-chegada ao Bra-

sil, que possui atividades em 16 países e mais de sete mil pontos de venda em todo o mundo. Os

conceitos de gerentes-líderes e aperfeiçoamento contínuo são associados ao perfil do profissional

exigido pelo mercado. São indivíduos comprometidos com a empresa, com seus colegas e consigo

mesmos, que assumem responsabilidades e buscam o domínio pessoal e o autodesenvolvimento.

“Enfim, são profissionais melhores e pessoas mais felizes”, afirma Holanda.

Sara Holanda
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As disciplinas da organização

que aprende

Domínio pessoal

Domínio pessoal implica possuir visão

pessoal. A justaposição da visão – o

que queremos –  e uma imagem clara

da realidade atual – onde estamos em

relação ao que queremos – geram a ten-

são criativa, uma força que tende a

aproximar as duas. Como coloca Dome-

nico de Masi, a criatividade é a fanta-

sia aliada à realização. As pessoas com

domínio pessoal têm mais iniciativa,

comprometem-se mais, aprendem

mais rápido. Por outro lado, para que

a visão pessoal seja de valor para a

empresa, precisa estar alinhada com

a visão corporativa.

Modelos mentais

Modelos mentais são pressupostos

profundamente arraigados, genera-

lizações e imagens que criamos e que

influenciam o modo como percebemos

o mundo e como agimos. Basear-se

em modelos mentais pode significar

aprisionar-se em nossos pressupostos

e premissas, não nas “verdades”. É

preciso ter a consciência de que nos-

sos modelos serão sempre incompletos

e muitas vezes não sistêmicos.

Visão compartilhada

As visões compartilhadas surgem a

partir das visões pessoais e sua im-

portância traduz-se na necessidade

de alinhar os objetivos pessoais aos

objetivos corporativos. O sentimen-

to de responsabilidade vem do com-

prometimento, que não deve ser con-

fundido com aceitação. Por isso, par-

ticipação e comprometimento não

são impostos, exigem liberdade de

escolha.

Aprendizagem em equipe

Observa-se hoje a existência de um

tipo de inteligência diferente da que

costumamos definir: a “inteligência

coletiva”. Segundo De Masi, a partir

dos anos 1800 os grandes gênios, que

equilibravam individualmente fanta-

sia e realização, foram substituídos

por gênios coletivos, ou seja, por fan-

tasiosos e realizadores. Isto significa

que a criatividade pode ser uma ca-

racterística coletiva, fruto de um tra-

balho de equipe.

Atecnologia substituiu em

muito o trabalho físico, mas

não o intelectual, fator que de-

termina a capacidade de criar, o de-

senvolvimento, a inovação e, portanto,

a vantagem competitiva. Hoje, a maior

contribuição para o trabalho é o conhe-

cimento e este vem, em grande parte,

do ócio (ócio vem do grego scholé, ori-

gem da palavra escola). Segundo o so-

ciólogo italiano Domenico de Masi,

cada vez mais, é preciso preparar-se

para aproveitar o tempo livre.

As organizações de hoje apostam

em resultados, muito mais que no tem-

po gasto para produzi-los. O indivíduo

busca um trabalho com significado e

crescimento pessoal. Assim, encarar o

ócio como potencial de estímulo à cria-

tividade e transformá-lo em “tempo

produtivo” de reflexão e aprendizado

pode ser um fator de competitivida-

de. Dentro deste contexto, o papel das

empresas na obtenção de resultados,

crescimento e satisfação é criar um

ambiente propenso à criatividade e à

aprendizagem.

LEARNING ORGANIZATIONS

Observa-se dentro das empresas um pro-

cesso constante de mudança, no qual o

sucesso não vem com a experiência,

mas da capacidade de aprender conti-

nuamente. Isto significa que a nova

competitividade faz vitoriosos aqueles

capazes não só de adaptarem-se a no-

vos cenários, mas de entenderem o pen-

samento sistêmico envolvido nestes ce-

nários e projetá-los, transformando a

realidade. Este processo é denominado

aprendizagem generativa (não apenas

adaptativa) das organizações que

aprendem.

defasagem

motivação e
produtividade

moral saturação do nicho
de mercado

crescimento

oportunidades
de promoção

tamanho do nicho de
mercado

Figura 1

Fonte: SENGE, P., A Quinta Disciplina - Arte e Prática da Organização Que Aprende,
4a ed., São Paulo, ed: Best Seller, 1999.

Arquétipo de Limite ao Crescimento
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Pensamento sistêmico – a quin-

ta disciplina

O pensamento sistêmico é o mecanis-

mo de reconhecer as interconexões en-

tre as partes de um sistema e sintetizá-

las numa visão unificada do todo. Isto

sugere que:

(1) é preciso abrir a mente para o mun-

do de relações entre os fatos e as con-

seqüências de nossas ações;

(2) não se pode conhecer tudo. A ausên-

cia do pensamento sistêmico é o fator

principal das deficiências de aprendiza-

gem numa organização.

Peter Senge verificou a existência

de padrões de comportamento, os

quais chamou de “arquétipos de sis-

temas”, que podem ocorrer em am-

bientes diversos. Um típico arquéti-

po de sistema trata de limites ao cres-

cimento (Figura 1).

DINÂMICAS DE PERSONALIDADE

A capacidade de aprender em uma

organização é relativa, pois relacio-

na-se ao fator diversidade. Sandra

Seagal (1999) em sua obra Human

Dynamics descreve as interações en-

tre três princípios fundamentais da

dinâmica humana: o mental, o emo-

cional e o físico. Tais princípios com-

binam-se em dinâmicas de persona-

lidade ou formas de ser diferentes:

cada uma caracteriza-se por proces-

sos internos específicos e diversos,

que refletem em sua maneira de

interagir com o mundo.

As dinâmicas humanas impactam

a estratégia e a cultura das organiza-

ções, pois envolvem habilidades pesso-

ais diversas no funcionamento em

equipe; ensino e aprendizado; desenvol-

vimento de liderança; valorização e

aproveitamento das diversidades; ma-

nutenção da saúde e bem-estar; per-

formance em treinamentos etc.

A diversidade é o ponto de partida

para a inovação e para o progresso.

Proporcionar ao indivíduo a chance de

buscar seu próprio desenvolvimento é

uma maneira de preencher certas la-

cunas de formação, conhecimento e

habilidades, o que poderia não ser pos-

sível através de práticas convencio-

nais de treinamento. Indo mais além,

o autodesenvolvimento pode gerar no-

vas oportunidades de aprendizado,

uma vez que pode revelar oportunida-

des de desenvolvimento latentes, que

fugiam à percepção da empresa.

PROJETO LEARNING CENTER

Sistema para o

autodesenvolvimento

Os arquétipos de sistema desenvolvi-

dos por Peter Senge em A Quinta Dis-

Figura 2

Arquétipo de Sistema para o AutodesenvolvimentoArquétipo de Sistema para o AutodesenvolvimentoArquétipo de Sistema para o AutodesenvolvimentoArquétipo de Sistema para o AutodesenvolvimentoArquétipo de Sistema para o Autodesenvolvimento

CRESCIMENTO
DA EMPRESA

BUSCA DO
AUTODESENVOLVIMENTO

Impacto indireto ou amenizado

INTERESSE DO EMPREGADO

CUSTOS DE
TREINAMENTO

PRESSÃO DO
MERCADO

- Ferramentas de motivação
- Opções de treinamento
- Comunicação interna

EMPENHO DOS GERENTES

- Conscientização
- Conhecimento de aplicação das
disciplinas de aprendizagem
- Clareza quanto à estratégia
da empresa e seu papel individual

NECESSIDADE DE
DESENVOLVIMENTO

GESTÃO DE RH
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ciplina descrevem padrões de compor-

tamento envolvidos em problemas para

a busca de soluções fundamentais. À

luz desta abordagem, será montado um

arquétipo com o objetivo de entender

a origem da alavancagem para o

autodesenvolvimento nas empresas,

que se aplica a uma empresa em acele-

rado crescimento e formação cultural

centrada no desenvolvimento de recur-

sos humanos.

Há de se considerar que este siste-

ma relaciona-se com diversos outros,

sendo o número de variáveis envolvi-

das e de inter-relações entre elas infi-

nitamente grande. Não obstante, a

consciência e o esforço em conhecer

determinadas forças sistêmicas aju-

dam a pensar e a planejar eficiente-

mente (vide Figura 2).

Através do esquema da página an-

terior, pode-se perceber que existe um

ciclo de crescimento e desenvolvimen-

to na empresa, constantemente ali-

mentado. O desenvolvimento em si é

uma necessidade, uma exigência do

mercado, que recompensa as empresas

mais competitivas. O autodesenvolvi-

mento é uma oportunidade alternati-

va ao treinamento tradicional de de-

senvolver pessoas.

O esquema ajuda na visualização

de que a gestão de Recursos Humanos

não é uma exclusividade da área de RH.

Por conta disso, é preciso ter clara a

diferença entre práticas e políticas. As

políticas de RH são criadas e revisadas

pela área de Recursos Humanos na em-

presa, que, portanto, tem como objeti-

vo planejá-las e apoiar sua imple-

mentação. Práticas de RH podem ser

descritas como políticas em atividade

e são de responsabilidade dos gerentes,

como líderes de equipe. Precisam não

só conhecer, mas ter intrínsecas as dis-

ciplinas de aprendizagem no seu modo

de agir e pensar.

O LEARNING CENTER NUMA

VISÃO SISTÊMICA

O esquema da Figura 3 ilustra o siste-

ma envolvido em tal empreendimen-

to. Compreender esta dinâmica é es-

sencial para desenvolver um bom tra-

balho. Alimentar o sistema e acompa-

nhar suas variáveis é imprescindível

para gerar e gerir o aprendizado.

LEARNING CENTER NA REPSOL

YPF BRASIL

A idéia até aqui desenvolvida traz ele-

mentos para a implementação de um

centro de aprendizado empresarial. O

estudo dirige-se a Repsol YPF, uma

companhia integrada de petróleo e

gás recém-chegada ao Brasil.

O O O O O Learning CenterLearning CenterLearning CenterLearning CenterLearning Center numa Visão Sistêmica numa Visão Sistêmica numa Visão Sistêmica numa Visão Sistêmica numa Visão Sistêmica

Figura 3

LEARNING CENTER

Interesse do
funcionário

Pesquisa interna

Desempenho

Pesquisa de mercado

Acionista

EMPRESA
modelo de competência,
visão, missão,
objetivos, valores

Implementação
de melhorias
e resultados

Críticas
Sugestões

Mercado
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 Repsol YPF Brasil vive um momen-

to particularmente importante. Além

de ser uma empresa nova no País, pas-

sa por uma reestruturação devido à

união de duas empresas de nacionali-

dades diferentes e focos de negócio di-

ferentes, apesar de estarem no mesmo

ramo de atividade.

O grupo Repsol YPF possui ativida-

des em 16 países, ocupando entre as

empresas privadas a sétima posição

em capacidade de refino, a oitava po-

sição em reservas e produção de pe-

tróleo e gás e mais de 7.000 pontos de

venda em todo o mundo.

Antes de ter sido adquirida pela

espanhola Repsol, a YPF começou

suas atividades no Brasil. Em novem-

bro de 1997, iniciou a importação,

comercialização e distribuição de óle-

os básicos e produtos petroquímicos

da Argentina. Hoje, a Repsol YPF é a

única empresa no País além da Petro-

bras a integrar atividades em Ups-

tream (Exploração e Produção), Do-

wnstream (distribuição, comerciali-

zação e refino) e Gás.

Em janeiro de 1998 foi admitido o

primeiro funcionário da YPF Brasil no

Rio de Janeiro e, desde então, os núme-

ros não param de crescer. Fechou-se o

ano de 1999 com 77 empregados no

Brasil, um crescimento de 353% em re-

lação ao ano anterior, gerando 257

empregos diretos. Hoje, a empresa pos-

sui mais de 300 colaboradores.

A Repsol YPF Brasil enfrenta hoje

duas grandes dificuldades: o crescimen-

to acelerado e,  por outro lado, a

indefinição de práticas e políticas mun-

diais que mostrem o caminho a seguir,

enquanto o número de contratações

não pára de crescer.

A princípio, pelas circunstâncias

é possível enxergar um típico arqué-

tipo de sistema de limite ao cresci-

mento, como identificado na seção

teórica. Não obstante, um outro pa-

drão (ou arquétipo) pode ser identi-

ficado, do ponto de vista da contra-

tação e gestão de Recursos Humanos

(vide Figura 4). O crescimento acele-

rado leva à necessidade de mais

contratações, aumentando o quadro

de funcionários da empresa. Por sua

vez, o aumento no tamanho do qua-

dro de pessoal traz dificuldades de

planejamento. Para combater o pro-

blema é necessária a adoção de uma

política mais formal.

As ferramentas e práticas de Re-

cursos Humanos descritas a seguir são

orientadas de acordo com a política

mundial do grupo Repsol YPF e encon-

tram-se em processo de implantação

no Brasil. Para a formação de um

Learning Center de relevante papel, é

necessário que estas políticas estejam

intrinsecamente implantadas. Em ou-

tras palavras, uma empresa gerida a

partir destes conceitos e práticas pode

ser considerada um modelo ideal para

o Learning Center, que tem como ob-

jetivo central desenvolver pessoas.

Todas as ferramentas empregadas

estão direcionadas a motivar o em-

pregado, capacitá-lo no exercício da

função e desenvolver potenciais, se-

gundo um caminho orientado de

acordo com a estratégia da empre-

sa. Destas análises origina-se um pro-

grama de desenvolvimento forte-

mente direcionado, cabendo ao ge-

rente orientar seu colaborador para

o desenvolvimento de competências

específicas.

PLANEJAMENTO

A demanda pelo autodesenvol-

vimento

Os funcionários devem ser os princi-

pais responsáveis pelo seu desenvolvi-

mento. Para que esta necessidade ve-

nha à tona, existe toda uma gestão de

RH que fornece suporte para que se

desperte este interesse. Gerentes e con-

sultores de RH devem orientar os em-

pregados vislumbrando a estratégia

da empresa, porém, eles possuem to-

tal liberdade e responsabilidade na

busca do conhecimento. O Learning

Figura 4

Arquétipo de Gestão de RH no Crescimento

contratações
dificuldade de
gestão de RH

crescimento

‘tamanho’ do quadro
de funcionários da

empresa

defasagem
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Center baseia-se na existência desta ini-

ciativa.

Disseminando a estratégia

Todos os empregados, independente-

mente de sua função ou nível hierár-

quico, devem estar comprometidos

com a estratégia da empresa, tanto

corporativa como de sua unidade de

negócio  específica.  Objetivos indi-

viduais e corporativos devem ser

uma motivação para o trabalho. Cada

colaborador deve ter em mente a am-

plitude de sua contribuição para os

resultados da equipe e da empresa e

ver  nessa responsabi l idade uma

oportunidade de aprendizado e de-

senvolvimento pessoal.

Para comprometer os empregados

desde os primeiros níveis hierárqui-

cos e em todas as funções, sugerem-

se as seguintes iniciativas:

  Realização de reuniões anuais, para

disseminação da estratégia corpo-

rativa.

  Reuniões anuais dentro de equipes e

interequipes para definição de metas

e prazos.

  Reuniões periódicas para diálogo e dis-

cussão dentro das equipes de trabalho

para avaliação e revisão de metas.

Liberdade, Abertura e participação

  As visões pessoais de todos os colabo-

radores acrescentam elementos à visão

compartilhada na empresa.

  Pessoas necessitam de feedback

para sentirem-se motivadas.

  Só há criatividade onde houver li-

berdade.

Os gerentes como líderes

Os gerentes são os principais responsá-

veis pela gestão de Recursos Humanos.

Não há nada mais forte para a cons-

trução de uma empresa onde exista li-

berdade, abertura, participação e com-

prometimento do que o poder da lide-

rança. Os líderes são aqueles que com-

preendem as diversidades de seus subor-

dinados e sabem explorá-las em benefí-

cio da equipe. Conhecedores do que a

empresa espera de seus empregados, os

gerentes são disseminadores do mode-

lo de competências descrito nas políti-

cas de RH. A avaliação de desempenho

é uma importante ferramenta para o

desenvolvimento de competências na

organização.

Pesquisa interna – partindo para

a prática

Estruturada a empresa de acordo com

as práticas e princípios anteriormen-

te descritos, a demanda pelo autode-

senvolvimento foi criada. Sabendo-se

que cada dinâmica de personalidade

possui um foco ou um caminho para o

crescimento, é preciso conhecer o que

desejam os empregados e, para tanto,

a pesquisa interna é a maneira mais

eficaz. Ela poderá ser realizada fun-

damentalmente de três formas: em

ambiente informatizado, feita infor-

malmente pelos profissionais de RH e

através da aproximação entre RH e os

gerentes.

As funções do Learning Center

O planejamento do Learning Center

tem como meta central atender à de-

manda pelo autodesenvolvimento es-

timulada a partir de ferramentas de

motivação e práticas descentraliza-

das de RH. Ao mesmo tempo, está vin-

culado ao programa de capacitação

de novos profissionais e ao Programa

de Trainee.

  Haverá uma programação para o

ano, incluindo apresentações em

vídeos e outras atividades que visam

a familiarizar o novo empregado com

a empresa, estimulando o uso do espa-

ço desde os primeiros meses de traba-

lho.

  Paralelamente a isso, deverá incen-

tivar a busca livre do autodesenvolvi-

mento, de interesse pessoal, destina-

da a colaboradores independentemen-

te de status ou função.

IMPLEMENTAÇÃO

A implementação do Learning Center no

escritório central da Repsol YPF Brasil no

Rio de Janeiro será facilitada pela mu-

dança de edifício, num horizonte de

aproximadamente um ano: haverá tem-

po suficiente para planejamento e

direcionamento do projeto ao local apro-

priado para sua construção.

O acompanhamento do projeto

deve ser feito por profissionais de Re-

cursos Humanos responsáveis pela

área de desenvolvimento. O Comitê

precisa conhecer e utilizar a pesquisa

de interesse, o orçamento e as ferra-

mentas de avaliação, tendo em vista

as atividades de cada área dentro do

negócio e sua relação com a estraté-

gia da empresa.

Resultado das pesquisas de inte-

resse X necessidade da empresa

Para fazer este comparativo, os analis-

tas de RH devem adotar o seguinte pro-

cedimento:

1. Centrar o planejamento do Lear-

ning Center no modelo de competên-

cias genéricas adotado na empresa.

2. Basear-se na avaliação de desem-

penho.

3. Observar o Levantamento de Neces-

sidades de Treinamento.

4. Definir a verba disponível para a

implementação.
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Espaço físico

O centro de aprendizado deverá ser um

espaço de 40 a 50 m2, composto basi-

camente de:

Três estações de estudo para televi-

sor e microcomputadores.

Dois microcomputadores conecta-

dos a Intranet e Internet.

Espaço reservado para leitura/

videoconferências.

Estante para material didático e

caixa de sugestões.

Televisor, vídeo e gravadores.

Material didático

Os recursos disponíveis deverão abor-

dar assuntos tais como: mercado de

petróleo e gás; a Repsol YPF no Brasil e

no mundo; informações sobre a concor-

rência; políticas e práticas de Recur-

sos Humanos; competências genéri-

cas/gerenciais; contrato psicológico;

cursos de idiomas; desenvolvimento

de competências específicas/técnicas;

e material de cursos realizados na em-

presa. Este material estará disponível

no seguinte formato:

  Jornais, revistas e reportagens em

geral.

  Livros técnicos e de autodesen-

volvimento.

  Vídeos de cursos, apresentações ou

reportagens.

  Prospectos de cursos, palestras, se-

minários e outros eventos.

  Sumário de Best Sellers.

ADMINISTRAÇÃO

A administração do Learning Center

deve vislumbrar dois objetivos princi-

pais:

  divulgação e manutenção do hábi-

to de uso; e

  atualização, em relação ao mercado

e de acordo com a realidade da empre-

sa. Tem em vista, portanto, os seguin-

tes aspectos: adequação do tempo; li-

berdade de uso; ambiente agradável;

propaganda interna; pesquisa de prá-

ticas no mercado.

AVALIAÇÃO

Acompanhamento estatístico

O controle de freqüência no Learning

Center não deve ser algo rigoroso, a

ponto de inibir o uso. Uma lista de con-

trole com alguns dados do empregado

e do material utilizado já seria sufi-

ciente para um acompanhamento es-

tatístico de utilização. A partir disso, al-

gumas  análises são possíveis: freqüên-

cia por empregado; procura por assun-

to; utilização por setor; assunto procu-

rado por setor; procura por tipo de ma-

terial; evolução de uso, dentre outras.

Pesquisa de satisfação

Além do acompanhamento estatísti-

co de uso, é importante conhecer a opi-

nião do empregado sobre o projeto,

suas sugestões e críticas. Para tanto,

propõe-se uma pesquisa de satisfação

semestral (além da caixinha de suges-

tões de uso constante). Em suma, a

pesquisa de satisfação possibilita, jun-

tamente com o acompanhamento es-

tatístico, uma visão de curto prazo

para tomada de decisões imediatas.

O programa definirá um conjun-

to de cursos de aperfeiçoamento

cujo impacto poderá ser mensurado

através da avaliação de desempenho

do exercício seguinte, ou de testes

de absorção de conhecimento. No

caso específico do Learning Center,

como o autodesenvolvimento é livre,

o acompanhamento estatístico de uso

poderá fornecer informações impor-

tantes para observar o impacto de

sua utilização na avaliação.

Impacto do desenvolvimento na

produtividade

Pode-se dizer que a produtividade é

uma função de inúmeras variáveis,

sendo assim descrita:

P = f(v1, v2, v3, …, vn)

P = produtividade

v1, v2, v3, …, vn = variáveis

Exemplos destas variáveis seriam:

satisfação do empregado, receptivi-

dade do mercado, concorrência, aloca-

ção de recursos, treinamento e desen-

volvimento, entre outras. Para isolar

a produtividade em função do desen-

volvimento vale a expressão:

P = f(v1)

P = produtividade

v1 = desenvolvimento

v2, v3, …, vn = ctes

No entanto, é impossível, dentro da

dinâmica de uma organização, tomar

a produtividade como função da vari-

ável desenvolvimento, tornando as de-

mais constantes. Por isso, esta relação

só pode ser analisada através de inú-

meras observações de tendências, me-

lhores quanto maior for o número de

amostragens. Por exemplo, um traba-

lho bem-feito de benchmarking, com-

parando-se empresas em que essas va-

riáveis relacionam-se de forma seme-

lhante, pode levar a um indicativo

dessa tendência.

Satisfação do empregado

O tema da satisfação do empregado

pode ser considerado como o mais in-

tangível de todos, principalmente

quanto à tentativa de avaliar o seu

impacto nos resultados da empresa. A

nova visão de RH dentro da organiza-

ção nos diz que empregados mais sa-
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tisfeitos rendem mais no trabalho. Em

outras palavras, funcionários motiva-

dos, que se comprometem com suas

necessidades mais pessoais de desen-

volvimento, devem estar ainda mais

satisfeitos e comprometidos com a

empresa.

Aproveitando o conceito desenvol-

vido para a fórmula da produtivida-

de neste trabalho, pode-se admitir que

mensurar os impactos da satisfação

do empregado e dos investimentos em

treinamento é e sempre será uma difi-

culdade em qualquer empresa. Algu-

mas iniciativas são válidas, como a

comparação entre lucratividade e trei-

namento para empresas do mesmo

setor, ou  avaliação da evolução histó-

rica segundo estes parâmetros. Não

obstante, o pensamento sistêmico nos

diz que as relações são muito mais

complexas e mais amplas do que nos-

sa capacidade de compreendê-las. Nes-

tas relações está a origem do que cha-

mamos de intangível.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Muitos responderiam que o objetivo da

empresa é o lucro, o que consiste numa

grande limitação. O lucro é o objetivo

do negócio. Cada empresa possui uma

missão, relacionada ao objetivo de sa-

tisfazer o cliente interno e externo. Na

realidade de hoje o negócio é transitó-

rio, a empresa é permanente. Por isso,

a empresa é o foco, o que significa di-

zer que as pessoas devem ser o foco da

empresa.

Tudo isso envolve uma forma de

pensar e de trabalhar, necessária para

que as empresas se perpetuem, uma

vez que o cliente é cada vez mais exi-

gente, a concorrência, cada vez mais

acirrada e o mercado, cada vez mais ins-

tável. Daí se explica a vantagem com-

petitiva das organizações que apren-

dem: a capacidade de aprender devido

à flexibilidade e abrangência do pensa-

mento sistêmico e generativo, de uma

forte relação entre visão pessoal e vi-

são compartilhada na empresa, da va-

lorização do trabalho em equipe e da

construção de modelos mentais que aju-

dem a compreender a realidade.

 Para que o projeto seja viável, um

percentual da verba que seria desti-

nada ao programa de treinamento se-

ria direcionado ao autodesenvolvi-

mento. Entretanto, é preciso que se

considerem alguns fatores:

  Nem sempre existe a correlação di-

reta entre o conhecimento adquirido

através de treinamento e o adquirido

pelo autodesenvolvimento.

  Caso seja possível essa equivalên-

cia, o aproveitamento não é o mesmo.

  A busca do autodesenvolvimento e

autoconhecimento pode levar ao apa-

recimento de novas necessidades e

oportunidades de aprendizado não

percebidas até então.

O interesse pelo autodesenvolvi-

mento é um estágio avançado de

aprendizagem. Por isso, o Learning

Center  n a Repsol YPF só tem cabimen-

to uma vez que a organização esteja

preparada para tanto: com ferramen-

tas de capacitação e desenvolvimen-

to implementadas, funções e posições

definidas, perspectivas de plano de

carreira atendidas, estratégias disse-

minadas. Estimulada pelos gerentes-

líderes, a prática do autodesenvol-

vimento vem do comprometimento do

indivíduo com a aprendizagem para si

e para a empresa.

Enfim, indivíduos comprometidos

com a empresa, com seus colegas e con-

sigo mesmos, que assumem responsa-

bilidades e buscam o domínio pessoal e

o autodesenvolvimento, são profissio-

nais melhores e pessoas mais felizes.
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A liderança além
dos estilos pessoais

O s anos 90 foram marca-

dos por fortes mudanças no

modo de gestão das empresas

públicas e privadas do País. A aber-

tura comercial e a venda de empresas

estatais, entre outros fatores, inseri-

ram o Brasil no chamado mercado glo-

bal, onde a concorrência assumiu ra-

pidamente uma escala mundial. Pres-

sionadas por maior competitividade,

as empresas buscaram iniciar e inten-

sificar processos de mudanças, desde

os mais incrementais, do tipo dos pro-

gramas de qualidade total, até alguns

mais radicais, como a reengenharia.

Embora estes e outros programas não

estivessem necessariamente correla-

cionados, em um aspecto eles foram

unânimes: o papel a ser desempenha-

do pelas lideranças era, e ainda é, fa-

tor crítico de sucesso.

Essa situação tem provocado gran-

de desconforto em muitos executivos

e gerentes. Formados em um contexto

tradicional que os valorizava pelo

exercício do papel de comandar a or-

ganização, por meio da autoridade ou-

torgada e da aceitação prescrita para

os subordinados, tais lideranças for-

mais se vêem diante da necessidade

de promoverem profundas alterações

nos estilos pessoais de liderança e no

microambiente das organizações. As

alterações exigidas objetivam, desse

modo, proporcionar condições de via-

bilização dos processos de mudança.

Segundo Hammel e Prahalad, as es-

truturas gerenciais tradicionais li-

mitam a percepção do gerente a uma

parte específica da realidade, colocan-

do-os dentro de um enfoque restrito,

ignorando o que está fora delas. À

medida que o ambiente competitivo

fica mais complexo e variado, uma

gama mais ampla de crenças geren-

ciais e um repertório maior de ações

são requeridos aos executivos e geren-

tes, que encontram no modelo tradici-

onal um forte obstáculo à abertura

para mudanças, essencial para perío-

dos turbulentos.

Esse modelo tradicional de lideran-

ça funcionou enquanto as mudanças

lentas permitiam aos executivos e ge-

rentes a sensação de controlarem o

“seu mundo”. Porém, o aumento da

turbulência no ambiente externo eli-

O ambiente empresarial

competitivo requer a

incorporação e a gestão

do conhecimento como

diferencial de sucesso

O modelo tradicional de gerência e a emergência de um novo modelo, focado

no papel das lideranças, como fator de sucesso organizacional, são aborda-

dos neste artigo do consultor Daniel Roedel, que destaca também a impor-

tância da assimilação dos novos conceitos de gestão, como estratégia para as

empresas conquistarem maiores vantagens competitivas.
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Identificar, incorporar e

disponibilizar novos

conhecimentos é um

processo de grupo

fundamental à

adequação das

organizações às

conjunturas de

turbulências

chamada sociedade do conhecimento é

de que capital, terra e trabalho, pilares

do desenvolvimento da sociedade, já

não comandam sozinhos as transfor-

mações sociais.

A velocidade com que se manifes-

tam os avanços nos campos das ciên-

cias e das técnicas coloca o conheci-

mento como principal fator dessa

transformação. Desse modo, o ambien-

te empresarial competitivo requer,

cada vez mais, a incorporação e a ges-

tão do conhecimento como diferenci-

al de sucesso. Porém, embora esteja

presente em documentos, normas, ro-

tinas e procedimentos organiza-

cionais, é no conhecimento presente

nos indivíduos que se encontra a sua

principal fonte de vantagem compe-

titiva.

A complexidade e diversidade de

conhecimentos requeridos, no entan-

to, impossibilitam que pessoas (inclusi-

ve executivos e gerentes) individual-

mente possam dominar os conheci-

mentos que serão aplicados no ambi-

ente de trabalho. Identificar, incorpo-

rar e disponibilizar novos conhecimen-

tos é, cada vez mais, um processo de

grupo, o que destaca o seu comparti-

lhamento como condição essencial

para a criação do conhecimento cole-

tivo, fundamental à adequação das or-

ganizações às conjunturas de turbu-

lências. Desse modo, facilitar o fluxo e

a circulação da informação, a articu-

lação de equipes de trabalho, a parti-

cipação das pessoas no processo deci-

sório, mais do que características pre-

sentes em estilos pessoais de lideran-

ça, tornam-se condições básicas para

a organização viabilizar os seus pro-

cessos de mudanças.

LIDERANÇA E TRABALHO EM

EQUIPE

Considerando ainda que esse proces-

so é compartilhado, e que cada ator

envolvido deve possuir atribuições e

responsabilidades específicas, os exe-

cutivos de topo da hierarquia das or-

ganizações devem oferecer o direcio-

namento estratégico que orientará

quais conhecimentos estão sendo de-

mandados e aqueles que estão se tor-

nando obsoletos. Sob essa ótica, os ge-

rentes de linha devem avaliar perma-

nentemente as suas próprias compe-

tências e as de seus subordinados e pro-

porcionar condições internas para que

as equipes de trabalho se desenvolvam

e compartilhem o conhecimento para

o aumento da eficácia organizacional.

De forma articulada, os gerentes de

RH devem ser pró-ativos na gestão do

minou essa sensação de controle, obri-

gando as organizações a desenvolve-

rem rapidamente a capacidade de

mudança, aprendendo a conviver com

rupturas, diferenças, novos ambien-

tes, hábitos, demandas etc.

LIDERANÇA E APRENDIZAGEM

ORGANIZACIONAL

Devido ao acirramento da concorrên-

cia, as exigências por alterações nos

estilos pessoais de liderança e no mi-

croambiente das organizações tor-

nam-se mais visíveis atualmente. Isso

requer que as organizações incorpo-

rem novos conceitos de gestão, como

forma de obterem vantagens compe-

titivas.

Assim abordar o tema liderança

significa, mais do que identificar os

estilos predominantes (autocrático,

democrático etc.) dos líderes. Hoje, o

exercício da liderança significa apren-

der continuamente, compreendendo

as demandas do ambiente em trans-

formação, incorporando novos valores

e conceitos ao cotidiano e gerenciando

a cultura, as pessoas e os processos de

mudança para a consecução dos obje-

tivos organizacionais. Esse exercício

requer a criação de um ambiente in-

terno comprometido com o processo

de aprendizagem organizacional que

incorpore e disponibilize continua-

mente a nova fonte de competitivida-

de: o conhecimento.

Arie de Geus destaca que o conheci-

mento está substituindo o capital como

fator de produção, o que altera o foco

gerencial da otimização de ativos para

a otimização das pessoas. Pierre Lévy e

Michel Authier citam que o argumen-

to fundamental para a emergência da
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conhecimento humano, organizando e

disponibilizando informações acerca

das competências disponíveis na orga-

nização, orientando a sua avaliação e

desenvolvimento e recomendando no-

vos sistemas de recompensas. Por ou-

tro lado, os indivíduos devem buscar

continuamente o autodesenvolvimen-

to, otimizar a aquisição do conheci-

mento proporcionado pela organização

e atuar pró-ativamente nas equipes de

trabalho, compartilhando o conheci-

mento adquirido.

Todo esse processo é dinâmico de

tal modo que, a partir do exercício

compartilhado do conhecimento nas

equipes de trabalho, pode-se criar o co-

nhecimento organizacional coletivo.

Esse comportamento integrado hori-

zontalmente e verticalmente tende a

interagir a estrutura hierárquica, in-

dicando novos direcionamentos estra-

tégicos que podem ser assumidos pe-

los executivos de topo.

Assim, a emergência do conheci-

mento como fonte de vantagem com-

petitiva coloca os executivos e geren-

tes diante de novos desafios para o

contexto atual de competição. Além

de considerarem o próprio processo de

aprendizagem como fator de compe-

titividade e de empregabilidade, de-

vem atuar como patrocinadores da

gestão do conhecimento e incentivar

o funcionamento de equipes múltiplas

de trabalho.

Tudo isso, é claro, repercute forte-

mente nos estilos pessoais de lideran-

ça, uma vez que o processo necessário

para a criação do conhecimento cole-

tivo requer o exercício da divergência,

da criatividade, da iniciativa, da dele-

gação, do empowerment.

Assim, os estilos tradicionais de li-

derança de grupos centrados exclusi-

vamente na autoridade e assertivi-

dade do líder têm sua eficácia questi-

onada na medida em que são conside-

rados dificultadores da emergência de

novas soluções competitivas. Hoje, o

novo ambiente organizacional pressu-

põe a adoção de regras e estilos pesso-

ais mais flexíveis e incentivadores da

participação e do comprometimento

das equipes de trabalho.

A aceitação desses aspectos reme-

te a preocupação de executivos e ge-

rentes para um dilema que tem sido

alvo de estudos e proposições nas di-

versas escolas de pensamento de ad-

ministração: a formação e o desenvol-

vimento de equipes de trabalho. Iden-

tificar variáveis que interferem no

funcionamento das equipes e criar con-

dições para a coesão grupal no ambi-
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O novo ambiente

organizacional

pressupõe a adoção de

regras e estilos pessoais

mais flexíveis e

incentivadores da

participação e do

comprometimento das

equipes de trabalho

ente organizacional é, portanto, um

desafio fundamental para as lideran-

ças. E esse desafio se coloca no cami-

nho da prática do conhecimento com-

partilhado, fonte para a aquisição con-

tínua de novos diferenciais competi-

tivos.

NOTAS
1. Cf.: HAMMEL, Gary e PRAHALAD, C. K. Com-
petindo pelo Futuro: Estratégias Inovadoras
para Obter o Controle do seu setor e criar os
mercados de amanhã. Rio de Janeiro:  Campus,
1995.
2. Cf. GEUS, Arie de. A Empresa Viva – Como as
Organizações Aprendem a Prosperar e se Per-
petuar. Rio de Janeiro: Campus, 1998.
3. Cf. LÉVY, Pierre e AUTHIER, Michel. As Árvo-
res de Conhecimentos. São Paulo: Escuta, 1995.
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 edição do milênio deste clássico,

que é o livro Administração de Mar-

keting, de Philip Kotler, está realmen-

te enriquecida com as inclusões sobre o

e-commerce e as discussões sobre o e-

marketing.

O livro narra diversos casos de em-

presas da atualidade, mostrando assim

tendências recentes na administração

do marketing, como o trabalho em equi-

pe, o uso da tecnologia para responder

às mudanças do ambiente e o ritmo ace-

lerado destas. Mostra o que as empresas

de alto desempenho estão fazendo para

responder aos desafios do ambiente em-

presarial do novo milênio.

Didaticamente o livro está muito bom,

pois foram criadas novas seções, como

“Novas idéias em Marketing” com pesqui-

sas e novas descobertas na administra-

ção de marketing; “Lembrete de Marke-

ting” que oferece dicas e sugestões para

profissionais da área em todos os estágios

da administração de marketing; e a iné-

dita “Marketing para o Novo Milênio”, que

apresenta novas ferramentas, tecnologias

e práticas que as empresas vão precisar

para operar no novo milênio.

O e-marketing está presente no livro

todo, sendo que a expansão do capítulo

sobre marketing direto inclui uma co-

bertura específica sobre os negócios ele-

trônicos, como o consumidor on-line e as

vantagens e desvantagens dos serviços

e propagandas on-line.

Por ser um livro abrangente, poderia

cair na superficialidade, mas Kotler con-

segue nos brindar com profundidade até

mesmo em temas específicos, como o

comportamento do consumidor. O capí-

tulo referente a este tema está repleto de

novas tendências em estilos de vida e em

formas de segmentação de mercado com

uso de novas tecnologias em pesquisas

psicográficas. O capítulo também nos

mostra como o processo de compra do

consumidor on-line se inverte, sendo ini-

ciado e controlado pelo próprio cliente.

O mercado organizacional teve seu

comportamento bastante alterado no e-

business. Os custos do departamento de

compras diminuíram e fortaleceram-se

as práticas do JIT II. Kotler chama bas-

tante atenção para as novas formas de

operar no mercado organizacional (B2B),

principalmente através de parcerias nas

quais funcionários da empresa parceira

trabalham em tempo integral na pró-

pria empresa.

O capítulo oito tem uma discussão inte-

ressante sobre a questão do e-commerce

estar deslocando ou não o intermediário.

Kotler responde dizendo que há de fato um

deslocamento, mas não uma exclusão, ca-

bendo ao intermediário se voltar para o

atendimento e para a criação de peque-

nos diferenciais. Vale a pena conferir.

A parte de segmentação ampliou a

discussão do marketing personalizado

one-to-one trazendo exemplos muito

ilustrativos, como o da boneca Barbie,

que pode ser “montada” com a cor dos

olhos, pele, roupa, enfim, tudo da prefe-

rência da consumidora.

O capítulo sobre produtos está bem

mais abrangente do que na edição an-

terior, quanto a marcas, incluindo a

construção do valor patrimonial da

marca, de David Acker, e comentários

sobre as diferenças do desenvolvimen-

to de marcas na Internet.

A parte sobre propaganda inclui a

rede World Wide Web como mídia e com-

para as vantagens e desvantagens da

propaganda na rede em relação à TV.

O livro está atualizado em todos os

seus capítulos e certamente pode aju-

dar as empresas a repensarem seu pa-

pel no novo milênio, através dos estu-

dos do novo ambiente, da globalização

e das novas tecnologias disponíveis,

como data mining e datawarehouse. A

edição do milênio, além de manter sua

estrutura abrangente e balanceada de

arcabouço teórico, inclui diversas no-

vas perspectivas que nos ajudam a

pensar a nova empresa.

Cecília Mattoso
Coordenadora Acadêmica da Escola Superior

de Propaganda e Marketing no Rio de Janeiro.

Marketing no Contexto de Mudanças
Cecília Mattoso


